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VOTO EM SEPARADO
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N. 09, DE 2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
APRESENTAÇÃO
A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 09 de 2023 foi enviada à Assembleia Legislativa pelo Governador e foi publicada no Diário Oficial do Estado do dia 18 de outubro de 2023. Conforme artigo 253 do Regimento Interno, a proposta esteve em fase de pauta por três sessões, dos dias 19, 23 e 24 de outubro de 2023, tendo recebido 1 (uma)  emenda. 
Em seguida, no dia 25 de outubro de 2023, a propositura foi distribuída e deu entrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, '1' c.c. art. 253, §3º do Regimento Interno. Em 27 de outubro de 2023, foi designado relator o deputado Carlos Cezar, que apresentou voto favorável à propositura e contrário à emenda de nº1. Por discordamos do voto apresentado pelo relator, redigimos este voto em separado.
1. DO QUE PRETENDE A PROPOSTA
Trata-se de Proposta de Emenda Constitucional que visa alterar dois dispositivos da Constituição Estadual. O foco principal é alterar a redação do artigo 255 da Constituição Paulista, acrescentando o artigo 217-A, para flexibilizar a vinculação de 5% da receita de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, prevista no artigo 255, vinculada à educação. Essa flexibilização permitirá que os recursos sejam utilizados tanto para a educação quanto para a saúde. Secundariamente, a PEC busca revogar o inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual para permitir edição de lei atribuindo à Controladoria Geral do Estado a competência para a realização de procedimentos administrativos disciplinares não regulados por lei especial.
1.1. VINCULAÇÃO DOS PISOS EM EDUCAÇÃO E SAÚDE 
A Constituição Federal, em seu artigo 212, dispõe que os Estados deverão aplicar, anualmente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (educação). A Constituição do Estado de São Paulo, por sua vez, ampliou esse percentual mínimo, inscrito no artigo 255 da Carta Magna: 
Artigo 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.
A Constituição Estadual reproduz a Constituição Federal no que diz respeito à aplicação mínima de recursos em saúde. Na Constituição da República, o artigo 198, § 2º, inciso II estabelece que os estados aplicarão em ações e serviços públicos de saúde, anualmente, um percentual do produto de arrecadação do impostos, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos municípios. A Lei Complementar nº 141 de 2012 fixou em 12% o percentual de aplicação para os Estados. Na Carta Bandeirante, o Artigo 222 reproduz tais dispositivos. 
A proposta em apreço tem o objetivo principal de permitir a redução da aplicação de percentual mínimo de recursos vinculado às ações de manutenção e desenvolvimento do ensino (educação), de 30% para 25% da receita resultante de impostos e, ao mesmo tempo, permitir que a diferença de 5% possa ser alocada pelo governo, a sua escolha, entre as ações de educação e saúde. 
1.2. JUSTIFICATIVA DO GOVERNADOR PARA ALTERAÇÃO
Em linhas gerais, o argumento apresentado pelo governador para flexibilização da receita a ser aplicada na educação e transferida para a saúde reside na modificação do perfil demográfico da população paulista, especificamente no que diz respeito ao envelhecimento da população, diminuição da taxa de fertilidade e natalidade e aumento da carga de doenças crônicas. Segundo a justificativa, isso tem impactos diretos no perfil da procura pelos serviços públicos, havendo uma demanda crescente por serviços de saúde e menor necessidade de expansão da oferta de matrículas na educação. 
Na justificativa do projeto consta que “o envelhecimento da população é uma realidade que demanda infraestrutura de saúde preparada para atender às necessidades específicas dos idosos. Investimentos adicionais em hospitais de longa permanência, clínicas especializadas e programas de cuidados geriátricos, são necessários para garantir a dignidade e o bem-estar dos cidadãos”. 
Para que não se deixe de considerar nenhum dos elementos apresentados pelo governador, transcrevemos abaixo a justificativa do projeto: 
“Nos últimos 35 anos, o perfil demográfico da população paulista mudou em vários aspectos: envelhecimento da população, diminuição da taxa de fertilidade e natalidade e, aumento da carga de doenças crônicas.
As pessoas estão envelhecendo, como pode ser observado na mudança de padrão da pirâmide demográfica do estado entre 2012 e 2022 resultando em uma demanda crescente por serviços de saúde. Em relação à expectativa de vida, de acordo com pesquisa da Fundação Seade, as crianças que nasceram em 2022 no Estado de São Paulo possuem estimativa da expectativa de vida de 75,8 anos, o que representa acréscimo de 3,1 anos em relação a 2021, quando o indicador chegou a 72,7 anos.
Observa-se ainda, no Brasil, uma clara tendência de diminuição da fertilidade e da natalidade. A taxa de fecundidade, em 1988, estava próxima de 2,85 e atualmente está em 1,62. 
A taxa bruta de natalidade também caiu consideravelmente em 15 anos no estado de São Paulo: de 20,9 em 2000 para 12,6 em 2015, com manutenção da tendência de queda.
As transformações demográficas e epidemiológicas trazem consigo desafios significativos. O envelhecimento da população, o aumento da prevalência de doenças crônicas e comorbidades, aliados ao aumento da expectativa de vida, demandam abordagens mais abrangentes por parte dos sistemas de saúde. Esses acontecimentos têm contribuído para um perfil de morbimortalidade caracterizado por uma tripla carga de doenças, onde as condições crônicas têm apresentado um aumento expressivo.
Esse processo adquiriu ainda mais importância durante a pandemia da Covid-19, já que alguns serviços e intervenções direcionados para pacientes com condições crônicas foram interrompidos. A pandemia acentuou os desafios na área da saúde, resultando em um aumento considerável nos custos, uma vez que retardou diagnósticos e início de tratamentos de patologias importantes de alto custo, tais como doenças oncológicas e cardiovasculares.
O envelhecimento da população é uma realidade que demanda infraestrutura de saúde preparada para atender às necessidades específicas dos idosos. Investimentos adicionais em hospitais de longa permanência, clínicas especializadas e programas de cuidados geriátricos, são necessários para garantir a dignidade e o bem-estar dos cidadãos.
Com relação às Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), há tendência de crescimento de problemas relacionados, com consequente aumento de custos para o sistema de saúde, dentre os quais destacamos:
a) Aumento da prevalência da obesidade em adultos e em crianças, sendo uma das principais consequências o diabetes, cuja prevalência estima-se que deva dobrar até 2030;
b) Aumento das doenças cardiovasculares, sendo essa a primeira causa de hospitalizações e de óbito no Brasil;
c) Aumento da incidência casos de neoplasia, com relevante impacto nos custos assistenciais;
d) Aumento da prevalência de doenças neuropsiquiátricas, especialmente após a pandemia da Covid-19, que trouxe importantes desafios relacionados à saúde mental, levando a um aumento na demanda por serviços de apoio psicológico e psiquiátrico.
Nas últimas décadas ocorreu uma significativa incorporação tecnológica com forte impacto sobre as possibilidades de diagnóstico e de tratamento, resultando em gastos crescentes com a assistência da saúde, a tal ponto que o investimento em novos equipamentos assistenciais se torna menos relevante quando comparado ao custeio. Atualmente, o custo anual de manutenção de uma unidade de saúde supera o total investido na sua construção, instalações e equipamentos. 
Nesse contexto, é relevante destacar a tendência observada de incorporação de novos tratamentos e medicamentos, inclusive aqueles de custo elevado, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),com consequente aumento da judicialização.
O cenário atual da saúde pública exige um investimento contínuo e significativo para garantir que os cidadãos tenham acesso a serviços de qualidade. É necessário dar concretude aos princípios constitucionais do SUS, de universalidade do acesso com integralidade da atenção. O aumento nos custos médicos, avanços tecnológicos e a crescente demanda por atendimento eficaz são fatores que tornam essencial um financiamento mais robusto para a saúde.
Importante destacar que o Financiamento Global de Sistemas de Saúde atual é estimado em U$ 10 trilhões (8,2% PIB mundial). Projeta-se que este gasto ainda cresça cerca de 2,5 vezes até 2040, impulsionado pelo envelhecimento populacional nos países de média renda e consequente aumento no consumo de serviços (Massuda e Malik, 2022) .
No Brasil, os gastos relacionados à saúde aumentaram de maneira expressiva nos últimos anos. De acordo com uma publicação do IBGE, realizada em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Ministério da Saúde e Fiocruz, houve aumento de 29,3% no gasto “per capita” com saúde apenas no período entre os anos de 2015 e 2019. O mesmo estudo mostra que a participação das despesas com consumo final de bens e serviços de saúde como percentual do PIB aumentou de 8% para 9,6% entre os anos de 2010 e 2019 .
Esse incremento, registrado antes do cenário pandêmico, claramente evidencia o desafio substancial de ampliar e, até mesmo, manter o acesso à saúde pública para a população paulista.
(...)
Durante a pandemia, todas as ações ambulatoriais foram prejudicadas, o que impactou no seguimento de pacientes com patologias crônicas. Pacientes com indicação de cirurgias eletivas tiveram, também, grande comprometimento em sua assistência, pois o uso de drogas para sedação e oxigênio foram priorizados no atendimento de pacientes graves acometidos por Síndrome Respiratória Aguda Grave. Essa definição de prioridades causou represamento da realização desses procedimentos. Em resumo, os dados apurados pela área de Regulação, espelham a crescente demanda de serviços de saúde.
Assim as justificativas que embasam a proposta desta Emenda Constitucional são sólidas e refletem as necessidades atuais e futuras de nossa sociedade. Além dos pontos já apresentados, merecem destaque novos projetos de iniciativa do Governo do Estado, que terão impacto relevante no sistema público de saúde de São Paulo, com benefícios para a população paulista, a saber:
1 - Tabela SUS Paulista: O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma conquista fundamental para o acesso universal à saúde, no entanto, com o passar dos anos a Tabela SUS tornou-se insuficiente para cobrir os custos dos procedimentos e tratamentos. A destinação de recursos adicionais permitirá uma melhor adequação dos valores pagos aos prestadores de serviços, em especial os filantrópicos, incentivando a participação de profissionais e instituições no sistema público, com ampliação do acesso.
2 - Aumento no Repasse aos Municípios: A proposta é rever o repasse de recursos estaduais adicionais aos municípios, com ampliação dos valores, vinculados a indicadores de resultado para melhorar a capacidade de gestão da saúde das administrações locais, com prioridade na Atenção Primária à Saúde (APS).
 O estado tem atuado na constituição de Redes Regionais de Assistência à Saúde, como forma de buscar maior racionalidade do sistema com consequente melhoria na eficiência do gasto público. No entanto, reconhece-se que mesmo com maior racionalidade e eficiência, há necessidade de aporte de recursos aos municípios.
A necessidade de recursos adicionais para a saúde do Estado frente aos desafios aqui relatados é explicitada na Figura 6 a seguir, conforme apresentado no PPA (Plano Plurianual) 2024-2027 e POS (Proposta Orçamentária Setorial).
(...)
O aumento no custeio da saúde, considerando a necessidade de abertura de leitos, aumento de repasse aos municípios e a complementação da Tabela SUS Paulista conforme proposto no Decreto Nº 67.905, de 28 de agosto de 2023, totaliza aproximadamente R$ 5,4 bilhões. O investimento na saúde, considerando novas unidades, reformas e atualização do parque tecnológico no Estado, somam cerca de R$ 3,5 bilhões.
Cabe ainda ressaltar que, conforme Relatório Resumido da Execução Orçamentária nos últimos dois exercícios, 2021 e 2022, os montantes aplicados em ações e serviços de saúde foram inferiores aos exercícios anteriores, em que pese a importância e o peso do tesouro do Estado de São Paulo no financiamento das ações de saúde no território paulista, sendo certo que a proposta apresentada poderá vir a suprir essa defasagem.
Figura - Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO .
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 Por todo exposto, a revisão constitucional que proporcionará vinculação adicional de recursos para a saúde se apresenta como uma medida essencial para enfrentar os desafios expostos, proporcionando uma base sólida para um sistema público de saúde mais resiliente e eficiente.
Sendo esses os motivos determinantes que justificam a proposta, encaminha-se à Assessoria Técnico-Legislativa.” 
Em resumo, o governo estima que o aumento no custeio da saúde, considerando a necessidade de abertura de leitos, aumento de repasse aos municípios e a complementação da Tabela SUS Paulista conforme proposto no Decreto Nº 67.905, de 28 de agosto de 2023, totaliza aproximadamente R$ 5,4 bilhões. O investimento na saúde, considerando novas unidades, reformas e atualização do parque tecnológico no Estado, somam cerca de R$ 3,5 bilhões. Assim, o Estado precisaria incrementar recursos para a saúde em cerca de R$ 9,1 bilhões por ano. 
1.3 PRELIMINARMENTE - DESCUMPRIMENTO DO ART. 113 DO ADCT
Não obstante os pedidos de esclarecimento e apelos feitos a esta Comissão para que fossem solicitadas informações complementares, notadamente a cargo da Secretaria de Educação, que viabilizassem o debate a respeito da matéria contida na PEC 9/2024, a tramitação da propositura se seguiu na comissão sem que as informações fossem apresentadas. 
O desatendimento desses pedidos compromete a possibilidade de efetiva discussão quanto à proposta, em decorrência de não haver nenhuma manifestação consistente dos agentes responsáveis pela política de educação - que deixaria de ser financiada com a aprovação da alteração - a respeito dos efeitos da medida.
A lógica de que esta informação seja disponibilizada não é nova, e decorre da organização do planejamento presente na Constituição Federal, que previu para além do ciclo orçamentário, a criação de diversos planos relativos à diversas políticas públicas.
Ora, este é exatamente o caso da educação, como é possível ser depreendido dos seguintes disposições constitucionais:
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
[...]
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação.       
Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições:        
[...]
X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 desta Constituição, sobre:        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua qualidade;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea "c" do inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, admitida sua integração aos conselhos de educação;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indicadores educacionais e da ampliação do atendimento;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
O plano nacional de educação não poderá ser elaborado com quaisquer finalidades, mas deve estar adstrito a determinadas diretrizes constitucionalmente estabelecidas. Confira-se:
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.  
O perfil do plano determina, em apertada síntese, a aprovação de lei - considerada em sentido estrito, ou seja, aprovada após devido processo legislativo - e que contenha informações que permitam identificar quais os passos que serão adotados no sentido de alcançar os objetivos que serão definidos a partir das diretrizes constitucionais.
Os representantes do povo do Estado de São Paulo, no exercício do poder constituinte derivado decorrente, não deixou de reconhecer a necessidade de que a matéria fosse enfrentada pelos legisladores, e agregou expressamente um procedimento específico de construção da proposta, como se define do texto:
Artigo 241 - O Plano Estadual de Educação, estabelecido em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, a comunidade educacional, e considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação.
A disposição da Constituição do Estado demonstra a relevância constitucional da política de educação - não apenas no plano federal, mas, no que nos interessa de modo mais próximo, a nível estadual.
Pouco mais de 35 anos após a promulgação da Constituição Estadual, e, quase 10 (dez) anos após a aprovação da lei que veiculou o plano estadual de educação, não estão cumpridos os objetivos traçados no texto aprovado por esta Assembleia.
Observe-se apenas uma das metas - a de número 1 - universalizar a educação infantil no Estado até 2016, que ainda não havia sido cumprida em 2019, como é possível verificar da seguinte tabela:
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a0 Criancgas (N) No %
2013 1.133.935 | 1.036.622 91,4
2014 1.029.878 958.408 93,1
2015 1.088.320 | 1.020.695 93,8
2016 990.922 911.723 92,0
2017 1.074.873 | 1.023.474 95,2
2018 1.105.344 | 1.057.722 95,7
2019 1.090.391 1.042.023 95,6
Variagdo e taxa de crescimento: 2013-2019

NO e pp (%) -43.544 5.401 4,2

Tx. Cresc. (%) -3,8 0,5





Observe-se que o quadro acima diz respeito a uma das metas quantitativas cujo atingimento é mais singelo do que as diversas metas qualitativas definidas no mesmo instrumento estão ainda mais gravemente defasadas, reclamando maiores investimentos.
Nestes termos, é certo que a proposta de emenda constitucional em pauta, que tem como efeito inexorável a possibilidade de que seja avaliada discricionariamente a redução de investimento em educação, é medida que deve ser avaliada em função do planejamento.
É nessa toada que fica atraída a incidência do art. 113 do ADCT à matéria. A disposição é a seguinte:
Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.  
Mais do que elemento de ordem inequivocamente formal, as informações preconizadas pela Constituição Federal são inequívoco instrumento de garantia de um debate parlamentar efetivamente esclarecido; para que esse debate ocorra de modo organizado deverá haver elaboração nos termos da lei de responsabilidade fiscal, que preconiza:
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:                (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº 10.276, de 2001)       (Vide ADI 6357)
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:        (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.
§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.
Confira-se que a correlação em tela não é criação deste parecer, mas algo que já foi reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, o Pretório Excelso, que já ponderou que:
O reconhecimento da constitucionalidade dos artigos 14, 17 e 24 da LRF [omissis] significa que a responsabilidade fiscal é um conceito indispensável não apenas para legitimar a expansão de despesas rígidas e prolongadas sob um processo deliberativo mais transparente, probo e rigoroso, mas, principalmente, para garantir que os direitos assim constituídos venham a ser respeitados sem solução de continuidade, de forma a atender às justas expectativas de segurança jurídica dos seus destinatários e evitar a nefasta corrosão da confiabilidade conferida as gestores públicos.
Podemos assumir, a partir do excerto acima, que o entendimento do Colendo Supremo Tribunal Federal, é no sentido de que apenas por meio de um processo legislativo efetivamente transparente, probo e rigoroso é possível alterar as medidas adotadas para assegurar as justas expectativas tanto dos destinatários das políticas públicas quanto das demais pessoas que sejam afetadas pelos seus resultados.
A conjugação de públicos descrita acima - beneficiários diretos e indiretos da política pública - é compatível com a compreensão de interesse público como interesse da pessoa tomada exclusivamente na sua condição de cidadão, de modo que mesmo aqueles que não se beneficiam diretamente da política, mas de seus efeitos.
Nestes termos, a capacidade crítica que beneficia os cidadãos e faz com que as pessoas sejam capazes de construir um país melhor sob diversos pontos de vista é interesse de todo e qualquer cidadão, não apenas daquele que recebe, individualmente, a educação.
Essa transcendência do atendimento ao indivíduo, que é própria do atendimento ao interesse público, e que está sempre sujeita a ser postergada em função de imperativos relacionados à escassez de recursos ou ainda a conflitos distributivos.
A alteração de parâmetros dessa natureza não pode ocorrer sem que sejam efetivamente investigadas as alternativas existentes, e que não correspondam à supressão do financiamento a uma política que tem a relevância da Educação.
Assim, é imprescindível a existência de estudos profundos que ao menos estimem os impactos da alteração constitucional que se pretende realizar, para que a decisão desta Casa de Leis seja efetivamente esclarecida, efetivamente enfrentando a crise distributiva que pretende enfrentar.
2. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 
2.1 QUANTO À CONSTITUCIONALIDADE DA PROPOSITURA
Quanto à constitucionalidade da propositura ora em discussão, entendemos que a flexibilização do mecanismo de vinculação orçamentária da educação implica em uma redução do financiamento da área, que não é acompanhada de um estudo que estime quais os impactos dessa redução na oferta e qualidade da política educacional no Estado de São Paulo. Nesse sentido, consideramos que o projeto viola princípios constitucionais que passamos a discutir a seguir.
Em parecer enviado à Assembleia Legislativa Estadual pelo Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o núcleo argumenta que a PEC nº 9 de 2023, ao propor a redução do orçamento da educação, viola o princípio da proibição do retrocesso social, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana, conforme se vê abaixo: 
“A existência com dignidade é o pressuposto fundamental da Constituição Federal do Brasil, expressamente prevista no seu art. 1º, inciso III. Para se alcançar uma vida digna, é indispensável o exercício de uma série de direitos de cunho individual, político, social, econômico, ambiental etc. Não por outra razão, a Constituição Federal prevê uma longa série de direitos e garantias fundamentais em seu título II. Especificamente no art. 6º, são previstos os direitos conhecidos como sociais: 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
No art. 205, é previsto que a educação é um direito universal, destinado a todos, independentemente de qualquer tipo de contraprestação, sendo dever do Estado e da família, em colaboração com a sociedade, provê-la, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. A proteção aos direitos sociais é uma preocupação que vai além das fronteiras nacionais. Assim, as Nações Unidas editaram o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que fixa os parâmetros mínimos para a oferta desses direitos em todo o mundo. 
Sobre a educação, o Pacto fixa diretrizes no seu artigo 13, que assim dispõe: 
Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e a fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda que a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou  religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 
A normativa internacional não ignora as dificuldades em se garantir direitos dessa natureza pelos Estados nacionais. Entretanto, para que o Pacto não seja apenas uma declaração de boas intenções que jamais se concretizarão, é previsto que sua efetivação será progressiva: 
Artigo 2º §1. Cada Estado Membro no presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas. 
Sobre a interpretação mais adequada sobre esse dispositivo convencional, o Comitê da ONU de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, explica que eficácia progressiva constitui o reconhecimento de que a plena efetividade desses direitos demanda tempo significativo, entretanto com obrigações muito claras para os Estados, que devem tomar todas as providências para a sua efetivação o mais breve possível, não se admitindo retrocessos na sua aplicação: 
Além disso, todas as medidas deliberadamente retroativas a este respeito exigirão uma análise mais cuidadosa e deverão ser plenamente justificadas por referência a todos os direitos estabelecidos no Pacto e no contexto de fazer pleno uso do máximo de recursos disponíveis (Comentário Geral nº3) 
A previsão convencional consolida, dessa maneira, o chamado princípio da proibição do retrocesso social. Dessa forma, não são admitidas medidas judiciais, legislativas ou administrativas que ignorem os avanços na consolidação dos direitos sociais, o que inclui, evidentemente, o orçamento.
Bem potente a manifestação da ministra Carmem Lúcia em artigo sobre o princípio da dignidade humana e a impossibilidade de retrocesso social. Para ela, as conquistas relativas aos direitos fundamentais não podem ser destruídas, anuladas ou combalidas, por serem avanços da humanidade e não dádivas estatais que pudessem ser retiradas de momento ou eventuais maiorias parlamentares . 
Ingo Sarlet, de forma semelhante, explica que o princípio da dignidade humana exige proteção contra medidas de cunho retrocessivas. Em artigo em conjunto com Mariana Filchtiner Figueredo, apontam que o papel do orçamento público na concretização dos direitos fundamentais, como meio privilegiado para promover a aplicabilidade dos direitos de liberdades previstas constitucionalmente . 
Especificamente sobre a educação, o Comitê da ONU para os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais explica no Comentário Geral nº 13 que os Estados têm obrigação de garantir da forma mais rápida e eficaz sua plena implementação, devendo ser considerado impossível a adoção de medidas regressivas. Se adotada alguma medida regressiva, ela deve ser excepcional, após esgotados todos os recursos disponíveis, devendo as alternativas serem cuidadosamente analisadas e a plena justificativa da medida. 
A justificativa da PEC, como já apontamos, não traz esse balanço sobre os impactos da medida na educação, muito menos discute a impossibilidade de se valer de outras formas para garantir um orçamento robusto da saúde sem prejudicar a educação de milhares de crianças e adolescentes.
Sobre o tema, Alessandra Gotti cita precedente da Corte Constitucional colombiana, que declarou como inconstitucionais alterações legislativas que diminuíam o financiamento da Seguridade Social do país. A decisão firmou entendimento de que somente seria possível reduzir o orçamento se a totalidade da população já estivesse usufruindo o direito social ou se ela fosse consequência de políticas que reduziram a necessidade da seguridade social no país: 
Aduziu a Corte que a situação seria diferente se “pela extensão progressiva da cobertura da Seguridade Social esta já tivesse abarcado a totalidade da população colombiana, ou se se tivesse demonstrado que a diminuição dos recursos ocorreu como consequência de ter sido diminuído o número de quem necessita de se socorrer do regime subsidiado de saúde porque não pode cotizar ao regime contributivo, mas, como é muito distante a realidade social atualmente existente, de maneira transparente surge como conclusão iniludível que o artigo 34 da Lei 344 de 1996, somente é um instrumento para fazer menor, diminuindo-o nas porcentagens ali assinaladas, o aporto do Orçamento Nacional ao regime subsidiado de saúde nos recursos destinados ou que se devem destinar ao Fundo de Solidariedade e Garantia necessário para a operação desse regime criado pelo legislador em benefício de quem, salvo suas necessidades de saúde, nada pode aportar e por isso não cabem no regime contributivo”.
Dessa forma, a redução do financiamento da educação por parte do Estado de São Paulo, especialmente sem qualquer estudo sério sobre os impactos da medida na qualidade do ensino e sem apresentar análise sobre inviabilidade de outras medidas (como a diminuição do orçamento em publicidade, isenções fiscais etc.) fere as Constituições estadual e federal, por violar o princípio da proibição do retrocesso social, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana.”
Assim, concordamos com os argumentos ora apresentados pelo Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e entendemos que, por esse motivo, a PEC nº 9 de 2023 viola princípios constitucionais. 
Quanto à revogação do inciso que trata da competência da PGE para a realização de procedimentos administrativos disciplinares não regulados por lei especial, à princípio não há inconstitucionalidade. Contudo, apontamos que a medida de revogação não respeita a boa técnica legislativa, uma vez que o dispositivo não guarda pertinência temática com a matéria tratada na PEC. Cada lei deve versar apenas sobre um objeto, o qual deve ser individualizado. Matérias que não sejam correlatas devem ser excluídas, sendo este um caso bem típico de falta de pertinência temática. Lembramos, ainda, que trata-se de retirar competência constitucional de um órgão e atribuí-lo a outro por meio de futura lei ordinária. O ideal seria que o tratamento ao tema fosse dado separadamente e, além disso, que o Governador propusesse de dar à CGE a mesma competência constitucional, elevando o status do órgão, se assim o entender. 
2.2 QUANTO AO MÉRITO DA PROPOSITURA
Considerando o mérito do projeto, manifestamos posição contrária à aprovação da PEC nº 9 de 2023, pelos motivos que passamos a expor. 
Em 2022, o Estado de São Paulo demonstrou ter aplicado R$ 59,5 bilhões em ações de manutenção e desenvolvimento do ensino. O valor representaria 31,65% do total da receita líquida de impostos arrecadada, portanto, acima dos 30% exigidos pela Constituição Estadual. No entanto, desse valor, R$ 10,8 bilhões se refere ao pagamento da insuficiência financeira dos inativos da educação. Conforme a Constituição Federal, com redação dada pela EC 108 de 2020, esse gasto não pode ser considerado como despesa da educação e deve ser excluído do cômputo. Quando se exclui essa despesa, temos que o Estado teria aplicado, em 2022, R$ 48,6 bilhões em MDE, o que representa 25,88% da receita - ainda dentro da margem requerida pela Constituição Federal.
Durante a análise das Contas do Governador do referido ano, O TCE glosou despesas consideradas não admitidas como sendo de educação, tendo verificado a aplicação de R$ 59,3 bilhões, 31,6% da receita líquida de impostos. O TCE também aponta que o estado só alcança o mínimo constitucional de 30% quando são consideradas as despesas com o pagamento de inativos. Uma vez excluídas tais despesas, o montante aplicado teria sido de 25,8%, sendo que 24% desses gastos se referem ao ensino superior e, o restante, à educação básica. 
Considerando os valores do ano de 2022, a proposta para reduzir de 30% para 25% o valor mínimo a ser aplicado em educação significa uma diminuição de cerca de R$ 9,3 bilhões da área.
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Despesas com a Insuficiéncia Financeira da SPPREV (inativos) 10.838.611.464
Valor aplicado em MDE sem os inativos 48.616.430.659
Percentual de aplicagdo em MDE sem os inativos 25,88%





Fonte: Elaboração própria com base em dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2022, 6º bimestre. 
Na Saúde, em 2022, aplicou-se o valor de R$ 23,96 bilhões, mais especificamente em Ações e Serviços Públicos de Saúde. O montante representa 12,85% da receita calculada. Observa-se que, por especificidades da legislação federal, o cômputo total da receita é ligeiramente diferente daquele utilizado como base de cálculo na Educação. A proposta de repassar 5% da receita líquida de impostos reduzidas da aplicação de educação para a saúde (que em 2022 teria sido em torno de R$ 9,3 bilhões) implicaria em um aumento de, pelo menos, 40% do total atualmente aplicado na área.
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Receitas resultantes de impostos e tranferéncias constitucionais e legais 186.433.458.163

Valor minimo a ser aplicado em ASPS (12%) 22.372.014.980
Valor efetivamente aplicado em ASPS 23.964.135.768

Percentual de aplicacdo em ASPS 12,85%





Fonte: Elaboração própria com base em dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2022, 6º bimestre. 
O quadro abaixo compara as projeções de gasto com manutenção e desenvolvimento do ensino na lei orçamentária de 2023 e na proposta de lei orçamentária para 2024, já em tramitação na Alesp.
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Estimativa de despesas com Manutencdo e Em
Desenvolvimento do Ensino, em bilhdes de R$ 2023 2024 RS (bilhdes) %

Transferéncias ao Fundeb (saldo liquido) 10,35 10,75 0,40
Despesas da Secretaria de Educacdo 25,44 29,35 3,91| 15%
Universidades 10,81 10,72 -0,09| -1%
Faculdades 0,15 0,16 0,02| 11%
Centro Paula Souza 2,66 3,07 0,40 15%
Outras despesas da educagdo 0,94 0,60 -0,34]-36%
Insuficiéncia financeira da previdéncia (inativos) 11,74 14,04 2,30 20%
Total 62,08 68,68 6,20| 11%
Percentual de aplicagdo sem os inativos
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Fonte: Elaboração própria com base em dados da Lei Orçamentária Anual de 2023 e do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2024. 
A receita líquida de impostos do estado crescerá 5% em 2024, de R$ 184,2 bilhões em 2023 para R$ 193,2 bilhões no próximo ano. As despesas com educação, por sua vez, serão ampliadas de R$ 62,1 bilhões para R$ 68,7 bilhões, crescimento de 11%, acima, portanto, do crescimento da receita. No entanto, quando se olha o gasto previsto de forma detalhada, percebemos que o crescimento se dará, sobretudo, nas despesas com os inativos, que crescerão 20% no ano que vem. Considerando este gasto, o governo deverá aplicar cerca de 35,5% da sua receita líquida de impostos na educação. Sem ele, o percentual de aplicação será de 28,3%.
As despesas com ações e serviços públicos de saúde, por sua vez, foram estimadas em R$ 23,9 bilhões em 2024, o que corresponde a 12,38% da receita líquida de impostos. Em 2023, a projeção é gastar R$ 23,4 bilhões, o que corresponde a 12,7% da receita líquida de impostos. A mudança de 5 pontos percentuais da receita líquida de impostos a ser aplicada na educação para a aplicação em saúde representaria, em 2024, uma possibilidade de remanejamento de cerca de R$ 9,6 bilhões.
Embora não aponte de forma clara na justificativa do projeto, a razão da alteração legislativa ora proposta reside, sobretudo, na necessidade do Estado atender ao disposto na Emenda Constitucional nº 108 de 2020, de modo a cumprir determinação que veda o pagamento das despesas com inativos com recursos da educação. Em fala durante sessão no Tribunal de Contas do Estado, disse o governador: 
"Hoje, eu tenho dentro daqueles 30% obrigatórios da educação [conforme a Constituição Paulista] a despesa com inativos e pensionistas, que representa praticamente 5% das despesas. Esse recurso vai sair e vai para outra caixinha, do orçamento fiscal e seguridade social"
(....) "Estamos cumprindo uma obrigação de tirar esse recurso de inativos e pensionistas e colocar em outro lugar” 
(...) "Se a gente não faz nada, eu passo a ter, na prática, 35, 36, 37% de despesas obrigatórias com a educação, ou seja, eu começo a comprimir outras áreas do nosso orçamento, e aí vai faltar investimento para outro lugar." 
Ao retirar os inativos do cômputo do gasto com educação, o valor hoje destinado para tal despesa deveria, necessariamente, ser aplicado em ações efetivamente destinadas à educação, tais como o pagamento do piso salarial dos profissionais do magistério, a construção e manutenção de escolas, a ampliação de vagas em ensino integral, o repasse aos municípios para construção de creches e escolas de educação infantil, entre outras. Ao propor a PEC,  o governador mina esta possibilidade. 
2.2.1 Das irregularidades cometidas no cômputo da aplicação mínima em educação
A questão do cômputo dos inativos na educação para fins de avaliação do cumprimento da aplicação legal tem sido objeto de análise criteriosa dos órgãos de controle do Estado de São Paulo, em especial o Ministério Público de Contas, como se pode ver no parecer emitido quando da apreciação das Contas do Governador no exercício de 2022. 
“PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS SOBRE AS CONTAS DO GOVERNADOR DO ANO DE 2022 - APLICAÇÃO NO ENSINO
[...]
Conforme apontado nas contas referentes ao exercício 2016, o Estado vinha considerando seus gastos com inativos e pensionistas para atingir os patamares mínimos obrigatórios de despesas vinculadas ao ensino, valendo-se da regra prevista no artigo 26, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 1.010/2007.
LCE nº 1.010/2007, art. 26 - Os valores dos benefícios pagos pela SPPREV serão: I - computados para efeito de cumprimento de vinculações legais e constitucionais de gastos em áreas específicas;
 Em virtude disto, em 12 de dezembro de 2016, o então Procurador-Geral de Contas, Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, encaminhou representações à Procuradoria-Geral da República (PGR), para que a norma fosse contestada (Ofício 402/2016-GPGC). 
A atuação foi motivada após recebimento de petição da Procuradora Dra. Élida Graziane Pinto. Como resultado, a PGR propôs ADI no STF em face do normativo (ADI nº 5.719/SP, Rel. Min. Edson Fachin). A ação foi julgada parcialmente procedente em 17 de agosto de 2020, quando foi declarada a inconstitucionalidade integral do artigo 26, inciso I, da LCE nº 1.010/2007 e a inconstitucionalidade sem redução de texto do artigo 27 do mencionado normativo, a fim de que os valores ali regulados não fossem mais contabilizados para o efeito de cumprimento das vinculações mínimas constitucionais do ensino. 
LCE nº 1.010/2007, art. 27. O Estado de São Paulo é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS e do RPPM decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, observada a insuficiência apurada em cada um dos Poderes e órgãos autônomos. Parágrafo único. Entende-se por insuficiência financeira o valor resultante da diferença entre o valor total da folha de pagamento dos benefícios previdenciários e o valor total das contribuições previdenciárias dos servidores, dos Poderes, entidades autônomas e órgãos autônomos do Estado.
Antes mesmo da declaração de inconstitucionalidade da LCE nº 1.010/2007, a questão do cômputo de gastos com inativos na aplicação de MDE ganhou novos contornos. Isso porque foi editada a LCE nº 1.333/2018. O normativo, em seu artigo 5º, inciso III, seguindo a mesma lógica da Lei impugnada na ADI nº 5.719/SP, disciplinou que as despesas necessárias ao equilíbrio atuarial e financeiro do sistema previdenciário próprio poderiam ser consideradas dispêndios em educação. 
LCE nº 1.333/2018, art. 5º - Considerar-se-ão, para fins de aplicação de recursos da parcela excedente ao limite mínimo de aplicação previsto no artigo 212 da Constituição Federal, as despesas abrangidas na legislação de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e aquelas destinadas a: III - despesas necessárias ao equilíbrio atuarial e financeiro do sistema previdenciário próprio;
A principal distinção em relação à LCE nº 1.010/2007 consistia no fato de que o novo diploma legal disciplinou o que poderia ser computado, não para atingir os 25% exigidos pela Constituição Federal, mas a diferença de cinco pontos percentuais para alcançar os 30% requeridos pela Constituição Estadual. 
O artigo 5º, inciso III, da LCE nº 1.333/2018 teve sua eficácia suspensa em 10 de abril de 2019, após o e. TJ-SP conceder medida cautelar na ADI nº 2077323-86.2019.8.26.0000. Porém, em 02 de outubro de 2019, a ação foi extinta sem resolução do mérito e a liminar revogada. Veja-se excerto da ementa do julgado: 
III – Contexto subjacente ao questionamento de mérito, não obstante, a revelar hipótese típica de “conflito de legalidade”, obstaculizando, por corolário, o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, haja vista a natureza meramente oblíqua da ofensa às normas constitucionais tida por caracterizada. Despesas objeto da vinculação constitucional, com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, cuja definição, em âmbito nacional, vem posta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Tal circunstância implica, com vistas a viabilizar a identificação do vício de inconstitucionalidade apontado, imprescindível confronto prévio da Lei Federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional com a Lei Complementar Estadual objurgada, na perspectiva do condomínio legislativo da União e Estados Federados, mercê do que caracterizada inexorável hipótese de ofensa reflexa ao texto constitucional. Doutrina. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Órgão Especial. Carência de ação cujo reconhecimento se impõe. Extinção do feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC. Julgamento definitivo da ação nesses termos que torna prejudicado o recurso de agravo interno. [...] (TJ-SP, Órgão Especial, ADI nº 2077323-86.2019.8.26.0000, Rel. designado Des. Pereira Calças, j. 02/10/2019)
Paralelamente, este Ministério Público, pelos mesmos motivos declinados anteriormente, peticionou à PGR para que ingressasse com Ação Direta de Inconstitucionalidade no STF em face da norma (Ofício 039/2019-GPGC (vide expediente eTC-6766.989.19-8). 
De fato, em 11 de novembro de 2020, foi ajuizada a ADI nº 6.593/SP contra o artigo 5º, inciso III, da LCE nº 1.333/2018. Na sessão plenária virtual de 3 a 14 de setembro de 2021, a eminente Ministra Relatora Cármen Lúcia defendeu a procedência do pleito da PGR. Em acréscimo, pugnou pela conversão do julgamento da cautelar em definitivo de mérito para fins de declarar, com eficácia ex nunc, a inconstitucionalidade do art. 5º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 1.333/2018.
Contudo, conforme ata da sessão, o julgamento foi suspenso após o Ministro Alexandre de Moraes pedir vista dos autos. O processo foi devolvido ao Plenário aos 02/06/2022 e incluído no calendário de julgamento pela Presidente da Corte por nove oportunidades (a última delas em 29/03/2023), mas até o momento a matéria não teve seu mérito apreciado em definitivo. 
Assim, levando-se em conta que a LCE nº 1.333/2018 estava vigente no exercício 2022, conclui-se, para fins de análise da obrigação contida no artigo 255 da Constituição do Estado, que foi aplicado o percentual de 31,37 % em MDE, em respeito ao piso fixado de 30%:
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Ensino Bésico (inclui inativos e considera glosas da DCG) 45.359.192

Ensino Superior (inclui inativos e considera glosas da DCG) 13.627.567

Total das despesas (basico + superior) (inclui inativos e considera glosas da DCG) 58.986.759 31,40%
Exclusdo do FUNDEB empenhado em 2022, mas ndo quitado até 30/04/2023 (proposta de glosa 59,283

da ATJ-CAL) -

Total Das Despesas (Basico + Superior) (inclui inativos e considera glosas da DCG e ATJ- 58.927.476 3137%

Fonte: adaptado a partir de quadro a fl. 71 da manifestagdo da ATJ-CAL (evento 113.1).





Cumpre repisar que a LCE nº 1.333/2018 permitiu a inclusão de gastos com inativos tão somente na parcela excedente ao limite mínimo de 25% exigido pelo artigo 212 da CF/1988. Com efeito, no parecer prévio relativo às Contas do Governador de 2016, já havia esta Corte alertado que não mais consideraria gastos com inativos na aplicação do ensino: III.A-1 Atente para a decisão deste Tribunal de não mais considerar, a partir de janeiro de 2018, no cômputo dos gastos com ensino, os valores despendidos com o pagamento dos inativos da educação, adotando medidas orçamentárias. (eTC-5198.989.16-2, evento 77.1, fl. 03) Na mesma vertente, o parecer prévio relativo às Contas do Governador de 2017 trouxe a seguinte recomendação: 4) Aproveite os recursos voltados à cobertura de insuficiência financeira do regime próprio de previdência estadual – SPPREV para o pagamento de despesas consideradas como aplicação no ensino. (eTC-3546.989.17-9, evento 90.1, fl.05)
Assim, na apuração do piso exigido pela Constituição Federal, não pode o Estado valer-se das despesas realizadas com inativos. A impossibilidade de direcionar recursos do ensino para o pagamento de inativos foi sedimentada com a edição da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, que incluiu o §7º ao art. 212 da CF/1988, vedando expressamente o uso de tais valores para o pagamento de aposentadorias e pensões. Na primazia de tal entendimento, verifica-se que, para fins de análise do disposto no artigo 212, caput, da Constituição da República, a Administração Estadual aplicou 25,60% de suas receitas no ensino, em observância ao piso mínimo de 25%.
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Ensino Bésico (exclui inativos e considera glosas da DCG) 36.453.013

Ensino Superior (exclui inativos e considera glosas da DCG) 11.695.135

Total das despesas (basico + superior) (inclui inativos e considera glosas da DCG) 48.148.148 25,63 %
Exclusdo do FUNDEB empenhado em 2022, mas ndo quitado até 30/04/2023 (proposta de glosa 50.283

da ATJ-CAL) -

Total Das Despesas (Basico + Superior) (inclui inativos e considera glosas da DCG e ATJ- 48.088.865 25.60%

Fonte: adaptado a partir de quadro a fl. 71 da manifestagdo da ATJ-CAL (evento 113.1).





Necessário esclarecer que, na apuração de despesas com MDE, foram consideradas glosas, além dos dispêndios excluídos pelo próprio Estado, sugeridas pela DCG (despesas custeadas com superávit financeiro na fonte Fundeb; valores empenhados e não pagos do PAINSP; despesas restituídas do Fundeb; e saldo em conta das APMs), bem como pelo setor de cálculos da ATJ (Fundeb empenhado em 2022, mas não quitado até 30/04/2023). A seguir são justificadas cada uma destas glosas: 
a) despesas custeadas com superávit financeiro na fonte Fundeb, no valor de R$ 15.719 mil: 
Foram verificadas despesas em MDE com utilização da fonte de recursos “041 - TESOURO - CRÉDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO”. 
A própria Secretaria da Fazenda e Planejamento realizou a exclusão, dos gastos em MDE, de R$ 1.672 mil referente à fonte detalhada “041001001 - TESOURO SUPERAVITGERAL”. Entretanto, o mesmo procedimento não foi adotado em relação ao valor de R$ 5.074 mil referente à fonte detalhada 041002007 - FUNDO DESENV.EDUCACAO BASICAFUNDEB-SUPERAVIT. Tal montante é oriundo de restos a pagar inscritos em 2020, mas cancelados em 2021, não podendo, portanto, ser considerado no cômputo da aplicação de 2022 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 18 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). 
Conforme apurado pela Fiscalização, “além desse valor de R$ 5.074 mil, outros restos a pagar foram cancelados em 2022 e aplicados com Superávit no valor de R$ 10.645 mil.” (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 19 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). 
Nesse horizonte, adequada a proposta da DCG de glosa de R$ 15.719 mil (R$ 5.074 mil + R$10.645 mil) pois, como bem salientado pelo setor de cálculos da ATJ, “a aplicação deste recurso em despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino é, de fato, devida. Porém, não pode ser novamente computada como aplicação do exercício de 2022” (evento 113.1, fl. 39). 
b) valores empenhados e não pagos referentes ao Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo (PAINSP), no valor de R$ 50.195 mil: 
O Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo (PAINSP) foi criado pela Lei nº 17.414, de 23 de setembro de 2021, com o objetivo de propiciar assistência técnica e financeira aos Municípios do Estado para a execução, de forma colaborativa, de programas e ações voltadas ao aperfeiçoamento da educação básica pública. 
Através de um sistema informatizado, os Municípios interessados em participar do PAINSP indicam as ações em que desejam obter a assistência técnica ou financeira, cabendo à Secretaria da Educação verificar a viabilidade de estabelecer acordo para prestação de apoio conforme disponibilidade de recursos e adequação às normas regulamentares (art. 4º da Lei nº 17.414/2021). 
Em 2022, o Estado empenhou R$ 59.366.811,00 a título de despesas do PAINSP, mas foram pagos apenas R$ 2.335.680,00 até dezembro/2022 e R$ 6.835.766,00 em janeiro/2023. Restou, portanto, um saldo a pagar de R$ 50.195.365,00, que não pode ser considerado para fins da aplicação em MDE, uma vez que houve apenas procedimento administrativo de lançamento empenho, sem a transferência efetiva de valores aos Municípios. A questão, inclusive, já havia sido objeto de específica ressalva por parte do TCESP na apreciação das Contas do Governador de 2021: 
1 RESSALVAS (E MEDIDAS CORRETIVAS INDICADAS AO GOVERNO DO ESTADO) 1.3. Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino: 1.3.1. Deixe de considerar, dentre as despesas aplicadas em MDE: 1.3.1.2. valores destinados ao PAINSP (Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo) empenhados, não liquidados e não pagos até janeiro do ano seguinte. (eTC4345989214, evento 169.1, fl. 04, g.n.).
c) gastos restituídos do Fundeb, no importe de R$ 12.553 mil: 
O Estado registrou, em dezembro de 2022, R$ 12.553 mil a título de receita de restituição do Fundeb. Uma vez que tal montante não representa aplicação, de fato, de recursos em MDE, pertinente a glosa indicada pela DCG (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 24 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). 
d) saldos em contas de repasses às Associações de Pais e Mestres via Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PDDE Paulista), no valor de R$ 400.287 mil: 
Com a edição da Lei Estadual nº 17.149, de 13 de setembro de 20191, regulamentada através do Decreto Estadual nº 64.644, de 05 de dezembro de 2019, que instituiu o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PDDE Paulista), houve alteração na dinâmica de repasses às Associações de Pais e Mestres (APMs). Até então, estes repasses eram preponderantemente realizados pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) e envolviam um prazo célere e uma destinação mais específica dos recursos. Com a nova dinâmica, tanto a Secretaria da Educação quanto o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, em seus respectivos âmbitos de atuação, ficaram responsáveis por conceder assistência financeira por transferência direta às APMs, mediante crédito do valor do repasse em conta bancária específica (artigo 1º, parágrafo único, da Lei Estadual nº 17.149/2019).
 Em sua manifestação sobre as Contas do Governador de 2019, este Parquet de Contas pugnou pela glosa dos repasses às APMs nos cálculos do ensino. À época, o MPC, além de chamar atenção para os repasses intempestivos, criticou a forma precária como a prestação de contas dos recursos destinados às APMs vinha sendo realizada. A agravar a situação, verificou-se que: (i) não foram apresentados planos de aplicação financeira definindo como os recursos seriam aplicados pelas APMs; (ii) não havia ferramenta de captação da informação sobre como os recursos poderiam ser utilizados por cada APM, nem sequer precisão de quando as informações sobre as despesas realizadas seriam disponibilizadas; (iii) não havia documento formal contendo as diretrizes e plano de trabalho para aplicação dos recursos repassados ou orientações sobre como a prestação de contas seria realizada (eTC-2347.989.19-6, evento 156.1, fls. 124/130).
Tais ponderações foram sopesadas no Parecer do TCESP referente às Contas daquele exercício, com a emissão de uma primeira recomendação ao Governo Estadual sobre a matéria. 
RECOMENDAÇÕES: Ao Governo do Estado de São Paulo, para que: 1. Caso destine, nos próximos exercícios, no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola, recursos às Associações de Pais e Mestres, deve fazê-lo com tempo suficiente para aplicação tempestiva no próprio ano em que repassados, em ações coerentes com o estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (eTC-2347.989.19-6, evento 219.1, fl. 03, g.n.)
Não obstante, como ressaltado pelo MPC no bojo do eTC-5866.989.20-5, o Estado pouco avançou no ano seguinte, sobretudo no quesito do controle sobre as contas prestadas de recursos repassados às APMs. Conforme voto condutor do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, as impropriedades foram relevadas, mas a falta de avanços no planejamento e controle da aplicação dos recursos pelas APMs deixou de constar como recomendação (tal qual ocorrera nas Contas de 2019), passando a ser encarada como ressalva nas Contas de 2020. 
[...] entendo que a situação pode ser relevada nestas Contas, visto que a operacionalização de controles dos repasses às APMs demanda adaptações, inclusive orçamentárias, por parte do Governo. Por outro lado, não houve avanços efetivos na implementação de sistema para planejamento e controle da aplicação dos recursos pelas APMs até o presente momento, razão pela qual, acolho a manifestação da SDG para deixar de constar como recomendação e, nestas contas, consignar como ressalva a ocorrência, visto que tais gastos devem ser empregados de forma efetiva para o cumprimento dos limites constitucionais e legais durante o exercício para que seja considerado como montante aplicado (eTC-005866.989.20-5, fl. 81 do voto, g.n.).
Vale mencionar que a ressalva foi reiterada pelo Conselheiro Sidney Beraldo nas Contas de 2021, pois a situação tampouco havia sido revertida naquele ano: 
VOTO, ainda, para que os itens abaixo sejam objeto de RESSALVAS, alertando o Governo do Estado que a negligência das medidas especificadas a seguir, ou outras de efeitos equivalentes, poderá conduzir à emissão de parecer desfavorável: [...] Certifique-se de que os valores repassados ao PDDE Paulista foram efetivamente aplicados pelas APMs em MDE, como condição para considerá-los dentre as despesas que compõem o limite de aplicação no ensino. (eTC- 4345989214, evento 169.1, fl. 04). 
Nas contas ora analisadas, o que se nota é a reiteração de falhas já apontadas nos exercícios anteriores. A SEDUC continua sem controle dos saldos financeiros por subprograma. Além disso, não há controle dos valores repassados e utilizados por APM durante o ano. 
Como bem apontado pela DCG e endossado por este MPC, o montante de R$ 400.287 mil deve ser objeto de glosa, pois não é possível atestar que foi efetivamente direcionado à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino: 
“De forma conclusiva, assim como apontado nas fiscalizações de 2019 em diante, os controles disponíveis atualmente não permitem concluir pela ocorrência de efetiva aplicação dos recursos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino da integralidade dos recursos destinados ao PDDE Paulista em 2022. Indícios fortes são de que os valores repassados em 2022 não foram aplicados em quase sua totalidade, afinal, do total repassado em 2022 de R$ 438.180 mil, através de fonte de recursos Tesouro ou Tesouro Geral, ainda permanecem em caixa das APMs, no mínimo, o valor de R$ 400.287 mil conforme informado por Seduc. É possível concluir que referido montante não foi aplicado no exercício, contrariando recomendação do exercício de 2019 e determinações e ressalvas do Pleno deste Tribunal em Pareceres dos exercícios de 2020 e 2021 [...]” (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 45 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022).
e) despesas do FUNDEB empenhadas em 2022, porém não quitadas até 30/04/2023, no valor de R$ 59.283 mil: 
Como será visto no tópico “Utilização do Fundeb”, o Estado deixou de quitar R$ 59.283 mil de restos a pagar do Fundeb até 30/04/2023 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fls. 27/30 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). 
O valor merece ser glosado dos cálculos, já que se refere a recursos não utilizados no prazo estipulado pelo art. 25 da Lei nº 14.113/2020, como consignado pelo setor de cálculos da ATJ (evento 113.1, fls. 70/71). 
Em apertada síntese, nota-se que o Estado, apesar das referidas glosas, cumpriu o piso de 25% estabelecido no artigo 212, caput, da CF/1988. Necessário destacar, contudo, que o piso de 30% estabelecido no artigo 255 da Constituição do Estado só foi alcançado por força do art. 5º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 1.333/2018, cuja constitucionalidade está sendo questionada na ADI nº 6.593/SP. 
Assim, considerando o impacto que a análise da referida ação pode acarretar às contas públicas futuras, reforça-se a proposta de alerta para que o Estado de São Paulo planeje sua alocação de despesas de modo a dar pleno cumprimento ao artigo 255 da Constituição Estadual. 
Por fim, endossa-se a recomendação realizada pela DCG para que o Estado revise a “classificação orçamentária funcional programática das despesas destinadas à Educação de Jovens e Adultos - EJA, pois atualmente não há segregação da informação por subfunções específicas, da forma preconizada pela Lei nº 4.320/64 e Portaria dDa Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia (SOF/SETO/ME) nº 42 de 14/04/1999” (evento 99, fl. 1.636 do Relatório da DCG 2022). 
Utilização do Fundeb 
Criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006, o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) substituiu o antigo Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), que vigorou de 1998 a 2006. 
Inicialmente, sua vigência foi prevista para o período de 2007 a 2020. Com a edição da Emenda Constitucional nº 108/2020 (que incluiu o artigo 212-A na CF/1988), o Fundeb passou a ter caráter permanente. A mesma Emenda estabeleceu, no artigo 4º, que seus efeitos financeiros seriam produzidos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
Quanto à aplicação, o artigo 25 da Lei nº 14.113/2020 previu que os recursos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, devem ser utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública (conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394/1996), sendo que até 10% dos valores recebidos à conta dos fundos (inclusive relativos à complementação da União) podem ser utilizados mediante abertura de crédito adicional no primeiro quadrimestre do exercício subsequente. 
Ademais, por expressa determinação constitucional (artigo 212-A, inciso XI, da CF/1988, incluído pela EC nº 108/2020) ao menos 70% dos recursos do Fundo devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício na rede pública (artigo 26, Lei nº 14.113/2020), enquanto os 30% restantes, assim como os recursos do tesouro recebidos pela arrecadação e transferência de impostos (artigo 212 da CR/1988), devem ser empregados nos termos do artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996). 
No caso concreto, a instrução revela que o Estado destinou 80,31% dos recursos do Fundeb aos profissionais da educação básica em efetivo exercício (cumprindo, portanto, o piso de 70% do artigo 212-A, inciso XI, da CF/1988).
Entretanto, contrariando a legislação regente, verifica-se que apenas 92,73% dos recursos do Fundeb 2022 foram utilizados, restando um saldo a aplicar de R$ 1.825.693 mil. Tal percentual foi apurado após glosas referentes a restos a pagar de 2022 não quitados até 30/04/2023, saldo em conta das APMs (referente a repasses via PDDE Paulista) e gastos com inativos da educação. A seguir, são justificadas cada uma das exclusões: 
f) Restos a Pagar de 2022 não quitados até 30/04/2023, no valor de R$ 59.283 mil. 
Conforme revelam os autos, o Estado deixou de quitar R$ 59.283 mil de restos a pagar do Fundeb até 30/04/2023. O valor corresponde a 0,24% do saldo do Fundeb 2022 e deve ser glosado dos cálculos, já que se refere a recursos não utilizados no prazo estipulado pelo art. 25 da Lei nº 14.113/2020 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fls. 27/30 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). 
Como já sustentado pelo MPC-SP na análise das Contas do Governador de 2021 (eTC-4345.989.21-4, evento 153.1, fls. 06/07), uma vez que a Secretaria da Fazenda e Planejamento deve disponibilizar o Balanço Geral do Estado até o dia trinta de abril de cada ano (conforme art. 5º das Instruções TCE-SP nº 01/2020), permitir que restos a pagar quitados após esse prazo sejam considerados na aplicação do Fundeb referente a exercício anterior implicaria em desvirtuamento da própria sistemática de prestação de contas definida pela Corte, uma vez que eventuais restos a pagar cancelados posteriormente a 30 de abril não seriam evidenciados pelo Estado no Balanço Geral entregue anualmente ao Controle Externo. 
Com efeito, a firme jurisprudência dessa e. Corte tem rejeitado Contas de gestores que mantêm valores do Fundeb inscritos em restos a pagar sem os quitar até o prazo limite conferido pela legislação. Sob a vigência da Lei nº 11.494/07, referido prazo se limitava ao primeiro trimestre do exercício posterior. Com a edição Lei nº 14.113/2020, o prazo de aplicação da parcela diferida passou a ser estendido até o primeiro quadrimestre do ano seguinte. Apesar da mudança de prazo, a sistemática e a lógica que fundamentam a valoração desfavorável das contas de gestores que o descumprem são equivalentes. 
Nesse viés, abaixo são transcritos excertos de votos em que o TCESP reforçou a necessidade de quitação de restos a pagar do Fundeb até o prazo conferido pela legislação reguladora do Fundo:  
[Contas de 2017 da Prefeitura de São Vicente, FUNDEB: 98,84%] A análise conjunta das informações apuradas pelo Sistema AUDESP em cotejo com os achados de fiscalização demonstraram que a aplicação de recursos do FUNDEB se restringiu a 98,84% até o final do exercício, faltando nos autos informações que comprovem atendimento à sistemática do § 2º do art. 21 da Lei Federal nº 11.494/2007. Nota-se que o percentual de aplicação inicialmente informado foi reduzido por glosas lançadas pela fiscalização, relativas a pessoal em desvio de função, despesas não amparadas pela LDB, cancelamentos de Restos a Pagar ou Restos a Pagar não quitados até o final do primeiro trimestre de 2018. 
[...] 
Ante o exposto, acompanho pronunciamentos unânimes de ATJ, sua Chefia, MPC e SDG e voto pela emissão de PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de SÃO VICENTE, exercício de 2017, excetuando aqueles atos, porventura, pendentes de julgamento neste e. Tribunal. (TCE/SP, 1ª Câmara, eTC-6890.989.16, Rel. Cons. Cristiana de Castro Moraes, j. 10.12.2019, v.u., g.n.) 
[Contas de 2016 da Prefeitura de Santa Isabel, FUNDEB: 97,10%] Os cálculos elaborados pela Fiscalização, endossados pela Assessoria Técnica competente, impugnaram o montante de R$716.537,14, que representa 2,90% do total de recursos provenientes do FUNDEB, R$24.701.485,13. Esse montante se refere ao saldo de R$642.758,72 cuja aplicação no primeiro trimestre de 2017 não foi comprovada pela Origem, mais R$73.778,42 relativo a restos a pagar não quitados até 31/03/2017. 
[...] 
No caso da Prefeitura de Santa Isabel, importante ressaltar que essa falha é reincidente, sendo, inclusive, um dos motivos que levaram ao Parecer Desfavorável das contas de 2015, abrigadas no TC - 2619/026/15. 
[...] 
Ante o exposto, no mérito, VOTO pela emissão de PARECER DESFAVORÁVEL à aprovação das contas anuais, atinentes ao exercício de 2016, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL, ressalvando os atos pendentes de apreciação por esta Corte. (TCE/SP, 2ª Câmara, TC-4071/989/16, Rel. Cons. Dimas Ramalho, j. 04.12.2018, v.u., g.n.) 
[Contas de 2014 da Prefeitura de Regente Feijó, FUNDEB: 98,58%] Por sua vez, Setor de Cálculos da Assessoria Técnica, por não vislumbrar nenhum argumento que motivasse a revisão dos cálculos, manteve a impugnação dos Restos a Pagar não quitados até 31.03.15 (R$96.955,49) e atestou a aplicação equivalente a 98,58% do total recebido do FUNDEB, em desacordo com a regra do artigo 21, “caput” e §2º da Lei Federal nº 11.494/2007. 
[...] 
Nestas circunstâncias, acompanho as manifestações das Assessorias Técnicas, d. Chefia e douto Ministério Público, e consoante disposição do artigo 2º, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, voto pela emissão de Parecer Desfavorável às contas do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE REGENTE FEIJÓ, atinentes ao exercício de 2014, com as determinações e recomendações consignadas na fundamentação do presente decisório. (TCE/SP, 1ª Câmara, TC-0336/026/14, Rel. Cons. Edgard Camargo Rodrigues, j. 08.11.2016, trânsito em julgado em 06.12.2016, v.u., g.n.)
No mais, vale reforçar que a impossibilidade de se considerar restos a pagar não quitados até o primeiro quadrimestre do exercício seguinte no cômputo da aplicação do Fundeb foi abordada pelo TCESP na análise das Contas do Governador de 2021: 
1. RESSALVAS (E MEDIDAS CORRETIVAS INDICADAS AO GOVERNO DO ESTADO) [...]
1. 3. Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino: [...] 1.3.2. Deixe de considerar, dentre as despesas de aplicação de recursos do FUNDEB, os valores empenhados mas não pagos até o 1º quadrimestre do exercício seguinte. (eTC- 4345989214, evento 169.1, fls. 04/05). 
g) Saldo em conta das APMs (referente a repasses via PDDE Paulista), no valor de R$ 400.287 mil. 
Como já mencionado no tópico “Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino”, foi apurado saldo de R$ 400.287 mil nas contas das APMs, sendo que os controles disponíveis atualmente são incapazes de atestar a efetiva aplicação deste valor: 
Indícios fortes são de que os valores repassados em 2022 não foram aplicados em quase sua totalidade, afinal, do total repassado em 2022 de R$ 438.180 mil, através de fonte de recursos Tesouro ou Tesouro Geral, ainda permanecem em caixa das APMs, no mínimo, o valor de R$ 400.287 mil conforme informado por Seduc. É possível concluir que referido montante não foi aplicado no exercício, contrariando recomendação do exercício de 2019 e determinações e ressalvas do Pleno deste Tribunal em Pareceres dos exercícios de 2020 e 2021 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 44 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). 
Uma vez que não há evidência razoável de que tais valores foram efetivamente utilizados até o primeiro quadrimestre de 2023, entende-se que não podem ser computados para fins de averiguação do atendimento ao disposto no artigo 25 da Lei nº 14.113/2020. 
h) Gastos com inativos da educação, no valor de R$ 1.366.123 mil. 
No escopo do Expediente eTC-5980.989.19-8, após representação da 2ª Procuradoria do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, foi determinada apuração sobre possível utilização de recursos do Fundeb para a cobertura de insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social. Na ocasião, o Estado confirmou o emprego de recursos do Fundeb para pagamento de inativos, sob o argumento de que não haveria proibição expressa a este respeito (eTC-5980.989.19-8, evento 66). 
Ao apreciar as Contas do Governador de 2018, o e. TCESP reconheceu que as despesas com aportes para cobertura de insuficiência financeira não poderiam ser admitidas na aplicação do Fundeb. O Plenário resolveu, contudo, modular os efeitos da Decisão na conformidade do voto do Conselheiro Renato Martins Costa. A modulação começou a vigorar a partir do exercício 2020, com previsão de término em 2024. Segundo a pactuação, no exercício de 2020, e nos quatro seguintes, caso prorrogado ou substituído o FUNDEB sem alterações relevantes nas premissas consideradas para esta modulação, o Governo do Estado reduzirá anualmente 1/5 (um quinto) do valor de R$3.415.306 mil dos recursos do Fundo utilizados em 2018 para o custeio de despesas com inativos da Educação, corrigidos pelo mesmo incremento da receita arrecadada do exercício anterior, devendo o montante de cada quinto (R$683.061 mil, com a correção ora determinada) ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino em sentido estrito (artigo 70 da LDB), vencida a Conselheira Relatora Cristiana de Castro Moraes. (eTC-6453.989.18-8, evento 263.1, fl. 03 do Parecer).
Entretanto, com a edição da Emenda Constitucional nº 108/2020, a utilização dos recursos destinados ao Ensino para pagamento de aposentadorias e pensões passou a ser expressamente vedada (art. 212, § 7º, da CF/1988), de modo que a aludida modulação restou prejudicada. Aliás, vale observar que a própria decisão do TCESP previu, dentre suas premissas, que a regra seria válida caso não houvesse “alterações relevantes nas premissas consideradas para esta modulação”. 
O MPC-SP, endossando manifestação do Departamento de Supervisão da Fiscalização I no bojo das Contas do Governador de 2020, já alertara previamente sobre a impossibilidade de considerar gastos com inativos no Fundeb a partir do exercício 2021 em virtude do conflito surgido com a nova regra constitucional. Como bem apontado na manifestação do Departamento de Supervisão da Fiscalização I, referida regra está “conflitando com a modulação inserta no Parecer das contas do exercício de 2018, TC006453.989.18” (eTC-5866.989.20-5, evento 434.1, fl. 159).
Na mesma linha, a d. SDG consignou que a modulação restaria prejudicada a contar do exercício 2021, devendo o Estado abster-se de utilizar os recursos do fundo para cobertura de gastos com inativos do ensino: 
Destarte, por não conjecturar a existência de contexto diverso daquele existente em 2018 e 2019, compreendo permanecer apropriada a utilização da modulação de efeitos estabelecida no TC-06453.989.18-8 como parâmetro para a avaliação das contas sub examine. Sem embargo, tendo em conta as retromencionadas alterações legais introduzidas pela Emenda Constitucional n° 108/2020 e pela Lei Federal n° 14.113/2020, com efeitos a contar de 2021, creio restar prejudicada a adoção da modulação de efeitos determinada no TC-06453.989.18-8 a partir de referido exercício, devendo o Governo do Estado, doravante, adequar-se aos preceitos contidos em aludidos regramentos, deixando de utilizar recursos do FUNDEB para pagamentos de inativos da Educação (eTC-5866.989.20-5, evento 427.1, fl. 61).
No exercício seguinte (Contas do Governador de 2021), esse entendimento foi reforçado pelo ilustre Secretário-Diretor Geral, que destacou a impossibilidade de utilização de recursos do Fundeb para custeio de inativos: 
Ocorre que, como exposto alhures, as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n° 108/2020 e pela Lei Federal n° 14.113/2020, com vigência a partir do exercício em exame, não se compatibilizam com a modulação de efeitos estabelecida por este Tribunal no Parecer sobre as Contas do Governador de 2018, cumprindo destacar que mesmo no assentamento efetuado por esta Casa em referido Parecer constou a ressalva de que ela se processaria, ipsis litteris, “caso prorrogado ou substituído o FUNDEB sem alterações relevantes nas premissas consideradas para esta modulação” (g.n.). 
[...] 
De outra sorte, quanto aos recursos do FUNDEB, a sua utilização em despesas com inativos não se afigura mais possível a partir do exercício em exame, tendo em conta, como disposto linhas atrás, a existência de expressa proibição legal nesse sentido, em pleno vigor desde 2021 (eTC-4345.989.21-4, evento 76.1, fls. 55/58, g.n.). 
Como previsto na modulação, seria aceitável uma adaptação gradual até o exercício 2024, ao passo que o art. 4º da EC nº 108/2020 estabeleceu expressamente que os efeitos financeiros da emenda (que incluiu o § 7º no art. 212 da CF/1988) seriam produzidos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
Uma vez que a modulação foi proferida em processo administrativo de análise de contas e entrou em conflito com dispositivo constitucional superveniente, a norma hierarquicamente superior deve prevalecer, neste caso para fins de glosar da aplicação do Fundeb o montante indevidamente destinado ao pagamento de inativos. 
A questão foi abordada pelo e. TCESP nas Contas do Governador de 2021. Na oportunidade, a i. relatoria destacou que a questão estava sendo discutida judicialmente: 
Entretanto, a despeito da declaração de inconstitucionalidade dos artigos 26, inciso I, e 27 da LC nº 1.010/07, permanece integralmente vigente no Estado de São Paulo a Lei Complementar nº 1.333, promulgada em 17 de dezembro de 2018, que, além de estabelecer diretrizes gerais para a organização do sistema estadual de educação profissional e tecnológica, admitiu, em seu art. 5º, inciso III, a satisfação da diferença entre os percentuais de aplicação mínima em manutenção e desenvolvimento no ensino, fixados pelas Constituições Estadual e Federal, mediante a contabilização de dispêndios ordenados à restauração do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS do Estado. Ou seja, sem prejuízo da destinação de 25% do produto da arrecadação de impostos e transferências para o custeio das finalidades especificadas pelo art. 70 da LDB, a norma conferiu à Administração a faculdade de despender a totalidade da parcela excedente prevista pela Carta Paulista, de 5%, com a realização de despesas de natureza previdenciária – desde que, evidentemente, associadas a beneficiários cujas atribuições profissionais, quando do ingresso na atividade, concorriam para a consecução dos objetivos fundamentais das unidades escolares. 
[...] 
De qualquer maneira, malgrado a praticamente incontornável inconstitucionalidade da norma veiculada pelo art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 1.333/93, sua eficácia não encontra, por ora, qualquer óbice, cabendo a este Tribunal, por conseguinte, proceder às suas análises em linha com os efeitos que dela decorrem, tendo em vista que, a partir do julgamento do Mandado de Segurança nº 35.500/DF, em 13-04-2021, o STF, alterando o entendimento até então prevalecente naquela Corte, decidiu que os Tribunais de Contas, por não exercerem função jurisdicional, não detêm competência para deliberar sobre a constitucionalidade dos atos normativos expedidos pelos entes submetidos à sua ação fiscalizatória [...](eTC4345.989.21-4, evento 162.3, fls. 206/211, g.n.). 
De todo modo, com a devida vênia ao respeitável Voto, entende-se que a impossibilidade de destinar recursos do Fundeb para custeio de insuficiência financeira da SPPREV extrapola o que se discute atualmente no âmbito do Supremo. 
Com efeito, a ADI 6.593 aprecia a constitucionalidade do artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 1.333/2018 do Estado de São Paulo. O dispositivo, editado previamente à EC nº 108/2020, versa sobre a específica inclusão de “despesas necessárias ao equilíbrio atuarial e financeiro do sistema previdenciário próprio” no cômputo da “aplicação de recursos da parcela excedente ao limite mínimo de aplicação previsto no artigo 212 da Constituição Federal”. 
Por outro lado, o art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020, que regulamenta o Fundeb, estabelece que “os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996” (g.n.). 
É notável que o dispositivo estadual questionado não faz qualquer menção ao Fundeb. Além disso, a própria petição do Procurador-Geral da República (Petição Inicial AJCONST Nº 363330/2020207) não menciona o Fundo em qualquer momento, até mesmo porque o que se discute na Ação é a regra para cumprimento do piso constitucional estadual no ensino, e não a aplicação do Fundeb em si. Reforça-se que o Fundo possui regramento próprio em Lei Nacional, sendo que o cômputo de sua aplicação não é afetado por regulamentações estabelecidas por outros entes, já que o art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020 considera como despesas do Fundo tão somente aquelas previstas no art. 70 da LDB. Assim, eventuais discussões sobre a constitucionalidade da LC nº 1.333/2018 não afetam o cálculo dos gastos estaduais com o Fundeb nem mesmo de forma indireta. 
Em síntese, o fato de o artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 1.333/2018 ainda estar vigente pode até justificar a temporária inclusão dos repasses para cobertura de insuficiência financeira de inativos no cálculo da parcela excedente aos 25% exigidos pelo art. 212, caput, da CF/1988, mas não no cômputo do Fundeb, tendo em vista que: 
(a) o art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020 considera, para fins de aplicação no Fundeb, tão somente as despesas listadas no art. 70, da Lei nº 9.394/1996 (LDB). Portanto, não basta que o Estado (ou qualquer outro ente) considere a despesa como de Manutenção e Desenvolvimento no Ensino (como o fez a LC nº 1.333/2018), pois é necessária a condição cumulativa e expressa de a despesa estar prevista na LDB; e 
(b) a EC nº 108/2020 é superveniente à Lei Complementar nº 1.333/2018, de modo que, a partir da vigência da mencionada alteração constitucional (1º de janeiro de 2021), a interpretação jurídica do artigo 5º, inciso III, da Lei Estadual deve considerar a impossibilidade de utilização de recursos do Fundeb para cumprimento do piso de 30%, inclusive porque o normativo estadual não faz (e nem poderia fazê-lo) qualquer menção ao Fundo. Assim, enquanto não há decisão de mérito na ADI 6.593, entende-se que o Estado pode se valer da prerrogativa de considerar repasses para custeio de inativos do ensino de modo a alcançar o piso em MDE exigido pela Constituição Estadual, mas não pode utilizar recursos do Fundeb para este fim. 
Importante esclarecer que o MPC não questiona a vigência do artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 1.333/2018 enquanto a ADI 6.593 estiver pendente de apreciação. Tampouco pugna-se que o TCESP extrapole suas atribuições ou questione assuntos que são da alçada dos Poderes Judiciário e Legislativo. 
Ainda assim, entende-se que a específica questão do uso de recursos do Fundeb para custeio de inativos não encontra qualquer respaldo jurídico, seja na modulação do TCESP (que foi reconhecidamente prejudicada pela edição da EC nº 108/2020), seja em normativo estadual (pois a LC nº 1.333/2018 não trata do Fundo, nem mesmo indiretamente). Ao revés, entende-se que o verdadeiro risco à segurança jurídica, no caso concreto, seria relativizar a importante alteração inserida na Carta Magna pela EC nº 108/2020 com base em interpretações que, ao menos a princípio, não se extraem de qualquer normativo. 
A reforçar o entendimento de que nem mesmo a legislação estadual paulista respalda a utilização de recursos do Fundeb para o custeio de inativos (ainda que na parcela excedente aos 25% exigidos pela CF/1988), cumpre trazer à baila excerto de manifestação do competente Setor de Cálculos da ATJ, que assim se pronunciou ao analisar a matéria no eTC-4345.989.21-4: 
Sendo assim, não vislumbro sustentação para que seja mantida a modulação na aplicação dos recursos do FUNDEB no custeio dos inativos, originária do parecer proferido nos autos do TC-6453/989/18 – contas anuais de 2018. Sob o enfoque legal, a modulação em pauta não coaduna com a lei de regência do FUNDEB, pois esbarra na vedação do inciso II do artigo 29 da Lei Federal n. 14.113/2020, bem como não há respaldo na Lei Complementar Paulista n. 1.333/2018 para utilizar recursos do FUNDEB no pagamento de inativos, ainda que na parcela que exceda os 25% definidos na Constituição Federal. Sob o enfoque constitucional, a modulação desta E. Corte de Contas passou a colidir com o artigo 212, §7º, a partir de 1º de janeiro de 2021. Concluindo este tema, nas contas anuais em exame, exercício de 2021, opino pela impossibilidade de computar nos cálculos do ensino as despesas com inativos custeadas com recursos do FUNDEB, no montante de R$2.049.184.000,00. (eTC-4345.989.21-4, evento 73,1, fl. 45, g.n.). 
Vale mencionar, ademais, que entre a edição da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, e o primeiro quadrimestre de 2023 (prazo máximo para aplicação da parcela diferida do Fundeb 2022), a Administração Estadual dispôs de cerca de 32 meses para adequar-se à nova sistemática do Fundo e, nem assim, foi capaz de planejar-se de forma satisfatória. 
A par de tais considerações, o MPC entende que há saldo a aplicar de R$ 1.825.693 mil do Fundeb 2022 (equivalente a 7,27% das receitas do Fundo), referente às seguintes glosas:
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Restos a pagar nio quitados até 30/04/2023 59.283 0,24%
Saldo em contas das APMs 400.287 1,59%
Gastos com inativos da educagdo 1.366.123 5.44%
Total 1.825.693 727%

Fonte: claborado pelo MPC a partir de dados do ¢TC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fls. 27/44 do Acessério 2 - Relatério
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A utilização de apenas 92,73 % do Fundeb 2022 configura afronta ao art. 212-A, caput, da CF/1988, ao art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020 e à jurisprudência consolidada desse e. Tribunal, devendo, portanto, ser tratada como motivo determinante para a emissão de parecer prévio desfavorável às presentes contas. Por fim, sugere-se determinação para que o montante pendente de aplicação seja transferido para conta específica e aplicado até 2024, com a devida correção monetária, nos termos do artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.” 
A discussão sobre a correta aplicação dos recursos vinculados à educação no Estado de São Paulo não é nova e demonstra um descumprimento da regra legal que se arrasta por anos. Entre novembro de 1999 e junho de 2000, foi instalada e funcionou na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com a finalidade de apurar a aplicação dos recursos financeiros na educação entre os anos de 1996 e 1998. Sobre o tema, o pesquisador Alfredo Ribas resgata, em sua pesquisa pós-doutoral
, o seguinte histórico: 
“O Sociólogo César Callegari (IBSA) menciona a trajetória política e técnica da instalação, tramitação, votação e repercussão CPI da Educação na Alesp realizada entre novembro de 1999 e junho de 2000, com foco na aplicação incorreta dos recursos financeiros aplicados na rubrica MDE, promovida pelo PSDB nos anos de 1996 a 1998, na gestão do Governador Mário Covas. Para este entrevistado, a CPI teve como repercussão política e técnica a mudança de procedimentos na aplicação dos recursos financeiros na rubrica MDE, mas os problemas estruturais mencionados permanecem, desde 1996 mesmo com a realização da CPI. Considera que a atuação do TCESP foi determinante na adoção de parâmetros técnicos apresentados pela mencionada CPI.
   
A CPI da Educação da Alesp foi presidida pelo então Deputado Estadual César Callegari, iniciou-se no dia 17/11/1999 e encerrou-se em 20/06/2000. Teve como finalidade apurar o não cumprimento, por parte do GESP, da destinação mínima obrigatória de recursos para MDE e a avaliação das consequências da sonegação de tais recursos para a educação. Ademais, objetivou propor formas de reparação de eventuais danos, além da caracterização da responsabilidade de todos os agentes desse descumprimento. importante enfatizar que o Deputado Cesar Callegari, vem ao longo dos anos desempenhando expressivo papel na luta pela educação paulista, em especial na luta em defesa da ampliação e destinação de recursos para o ensino público.  
Da segunda sessão legislativa, da décima quarta legislatura (1999 a 2003) e do Relatório Final destacam-se os excertos que tratam da atuação do TCESP, no contexto da CPI e dos procedimentos a serem adotados em função das definições empreendidas por essa comissão, conforme pode se ler a seguir.
[...] de 90 a 98 o Governo cumpriu o preceito do art. 255 da Constituição Estadual. Esse fato foi constatado por parecer exarado pelo Tribunal de Contas. Durante os trabalhos foram feitos questionamentos pelos Deputados sobre a aplicação das verbas do salário-educação, os repasses do FNDE, compensação financeira da Lei Kandir e outras, não sendo verificada nenhuma irregularidade (SÃO PAULO. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 2000).
No Relatório Final, o qual expressa ampla explicação e detalhamentos sobre o período de 1998, foram apontadas 14 irregularidades pelo Deputado Cesar Callegari, com destaque a alteração sistemática em alguns itens e diferentes interpretações em outros. No que se refere à questão dos Inativos (Aposentados) e Pensionistas o Relatório Final destaca que “não há hoje legislação que proíba a inclusão dessa despesa entre outras da Educação” (SÃO PAULO. Assembleia Legislativa, 2000). Outra irregularidade apontada no Relatório refere-se “à inclusão das despesas com a Fundação Zoológico, Memorial da América Latina e Fundação Padre Anchieta como gastos com Educação”, salientando sobre a importância de se perceber que ao longo dos anos, houve várias interpretações no sentido de considerar correto ou não tais despesas entre as destinadas à área da Educação. Nos anos de 92 e 93 esse procedimento foi adotado. Em 1998, o Tribunal de Contas glosou algumas despesas dessas fundações. Mesmo que glosadas completamente o percentual de aplicação dessas fundações seria insignificante (SÃO PAULO. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 2000).
Em continuidade a indicação daquilo que se encontrava fora do caráter da norma, pode-se ler no Relatório Final da CPI da Educação a denúncia de verbas destinadas a despesas com restaurantes e assistência médica das universidades, com conclusão do TCESP de que os valores destinados a essas despesas deveriam ser excluídas dos gastos com educação. Referente a essa operação, após “análise do percentual aplicado nos exercícios de 91 a 94”, constatou-se “uma aplicação de cerca de quarenta por cento, ou seja, maior do que no período de 95 a 98, que foi em média de trinta e dois por cento”. Concluiu-se que “em números absolutos o total aplicado foi maior” do que nos anos de 1991 a 1994, quando foram gastos “cerca de sete bilhões, contra oito bilhões no período de 95 a 98” (SÃO PAULO. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 2000). 
Na conclusão da CPI da Educação o relator enfatiza que o Governo cumpriu o dispositivo legal, tendo aplicado, nos exercícios investigados pela CPI, percentual superior ao estabelecido. Após tal conclusão, são feitas recomendações: 
a) unificação dos critérios de sistematização dos recursos e das despesas com o ensino, eliminando divergências ocorridas na elaboração do projeto de lei do Orçamento; 
b) integração imediata das universidades, fundações e autarquias ao SIAFEM, possibilitando a necessária presteza de informações para agilizar a elaboração dos demonstrativos obrigatórios por todos os órgãos e instituições do Estado; 
c) instituição de controle contábil e financeiro individualizado dos recursos do FUNDEF, convênios, QESE, na forma das recomendações do Tribunal de Contas; 
d) cumprimento integral das disposições das Instruções Especiais, aprovadas pela Resolução n.º 03/99, do Tribunal de Contas, que dispõe sobre o acompanhamento da execução orçamentária e avaliação da gestão do Governo do Estado (SÃO PAULO. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 2000).”
Como se constata do parecer do Ministério Público de Contas e do levantamento histórico apontado pelo pesquisador, há uma série de irregularidades que envolvem a discussão sobre a correta aplicação dos recursos vinculados à educação. Na atualidade, o governo descumpre, segundo a análise do Ministério Público de Contas, os ditames legais. Por tudo isso, defendemos que não há o que se falar sobre flexibilização da regra da vinculação constitucional de recursos à educação, mas sim da obrigação de seu efetivo cumprimento. 
2.2.2  Das más condições e resultados insatisfatórios da oferta e funcionamento da política educacional no Estado de São Paulo e da necessidade de maior investimento na área
Os argumentos apresentados pelo governo para defender maior aplicação nos gastos em saúde são verdadeiros, mas não são suficientes para justificar o desfinanciamento da política educacional, uma vez que ignora a situação da política educacional no Estado de São Paulo, mensurada por diversos indicadores educacionais em variadas dimensões, que demonstram a necessidade de ampliação de recursos, e não de diminuição. 
Conforme sistematiza matéria do jornal Folha de São Paulo
, dados de 2019 do Saeb (avaliação federal da educação básica) atestam que somente 7% dos alunos de ensino médio do Estado de São Paulo terminaram a etapa com aprendizado considerado adequado em matemática - percentual que é maior no Espírito Santo, Goiás, Rio Grande do Sul e Ceará. Já em língua portuguesa, esse índice foi de 39%. Espírito Santo, Goiás e Rio Grande do Sul conseguiram resultados mais elevados.
Na mesma avaliação, o estado também não atingiu a média de proficiência considerada adequada em português e matemática nem para os alunos que terminam o ensino fundamental nem para os que concluem o ensino médio.
Os dados do Saresp aplicado no ano de 2021 demonstram que os estudantes de ensino médio das escolas estaduais de São Paulo tiveram naquele ano o menor rendimento em matemática desde 2010, início da série histórica. A média foi de 264,2 pontos, considerada adequada para o 7º ano do ensino fundamental.
O Saresp mostrou que apenas 3,2% dos alunos terminaram o ensino médio com aprendizado adequado em matemática. 58,7% dos alunos terminaram o ensino médio com proficiência abaixo do básico e 37,9% com proficiência básica. Isso significa que 96,6% dos alunos não conseguem identificar uma figura geométrica, como um poliedro.
Em língua portuguesa, a média dos alunos do ensino médio foi de 263,1 pontos, a menor desde 2013, considerada adequada para o 8º ano do ensino fundamental. Apenas 24% dos alunos terminaram o ensino médio com aprendizado adequado em língua portuguesa. 76% dos alunos não conseguem identificar o objetivo central de um texto simples, como uma nota.
O retrocesso de aprendizagem observado foi mais expressivo no 5º ano do ensino fundamental, com média 198,2 pontos, considerada adequada para o 3º ano.
A aprendizagem em língua portuguesa e matemática dos alunos do 5º ano do ensino fundamental caiu significativamente durante a pandemia. A média caiu 8,6%, de 216,8 pontos para 198,2 pontos. Isso é semelhante ao nível de aprendizado de alunos do 3º ano. Em língua portuguesa, 51,4% dos alunos do 5º ano não aprenderam o adequado. Isso significa que eles, por exemplo, não conseguem compreender a mensagem de um cartaz com poucas frases e uma ilustração.
Em matemática, a média caiu 9,1%, de 231,3 pontos para 210,2 pontos. É o menor resultado desde 2013. No 9º ano, também houve piora no rendimento. Em língua portuguesa, apenas 23,9% dos alunos terminaram a etapa com aprendizado adequado. Em matemática, apenas 14,3% aprenderam o que é considerado adequado. 61,6% dos alunos do 5º ano não conseguem resolver um problema de matemática em que precisam fazer uma conta de subtração.
No 9º ano, apenas 23,9% dos alunos aprenderam o adequado em língua portuguesa. Isso significa que eles, por exemplo, não conseguem entender o significado de uma notícia ou um texto técnico. Já em matemática, apenas 14,3% dos alunos aprenderam o adequado. Isso significa que eles, por exemplo, não conseguem resolver um problema de matemática envolvendo frações ou equações.
Se tomamos os indicadores de proficiência como medidas de qualidade da educação, vemos que São Paulo apresenta deficiências importantes, inclusive comparadas a outros estados brasileiros. O maior e mais rico Estado da federação não é o melhor posicionado quando o quesito é qualidade da educação. 
Não apenas os indicadores de proficiência têm resultados insatisfatórios em São Paulo, como também questões ligadas a recursos humanos e materiais. O estado apresenta médias de alunos por sala maiores do que as nacionais no ensino fundamental e no médio. Também enfrenta problemas históricos de falta professores de determinadas disciplinas.
No que diz respeito à infraestrutura escolar, relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, publicado em 2023
, mostra resultado de fiscalização ordenada em 197 escolas estaduais e municipais. Ficou constatado que 38,5% das escolas vistoriadas não dispõem de recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 47,9% não dispõem de corrimão e guarda-corpos; 47,1% estão sem rampas de acesso que seguem as normas estabelecidas pela legislação; 82,6% não têm sinalização tátil nos pisos e paredes. 
Foram, também, observadas desconformidades aparentes nas instalações adaptadas em 52,28% das salas de aula, que não têm adaptação necessária para pessoas com deficiência. Sobre a infraestrutura básica e conservação de equipamentos, foi detectado que 48,73% das escolas estão com as entradas com inadequações aparentes. Em relação a elas, viu-se falta de identificação que caracterize o prédio como uma instituição escolar em 23,97%; muro ou paredes com buracos ou aberturas que permitam o acesso de estranhos em 13,70%; portão danificado ou vandalizado em 9,59%; portaria danificada ou vandalizada em 2,74% e problemas no controle de portaria em 8,22% das escolas. 
Na contramão desses dados, Tarcísio prevê corte de recursos de duas ações relacionadas à infraestrutura das escolas na proposta de lei orçamentária para 2024. A ação destinada a custear melhorias, manutenção e ampliação da rede física escolar sofreu um corte de 71%. Em 2023, o recurso previsto para esse fim foi de R$ 651 milhões; em 2024, será de R$ 187 milhões. No mesmo sentido, a ação de acessibilidade física dos prédios escolares da rede estadual de ensino tem orçamento previsto, em 2023, de R$ 607 milhões. Em 2024, Tarcísio pretende reduzir essa dotação em 100%, prevendo menos de R$ 500 mil. 
São Paulo também apresenta desempenho insatisfatório no desempenho do seu papel como ente coordenador do regime de colaboração entre o estado e seus municípios. Os municípios paulistas enfrentam enormes desafios para garantir a oferta adequada de matrículas na educação infantil e deveriam contar com o apoio do estado para tal. Segundo a especialista em educação Claudia Costin, a realidade educacional paulista atualmente não está à altura do estado mais rico do país. Para ela, o estado demorou muito para pensar em um regime de colaboração com os municípios. Estados mais pobres, e, portanto, com contextos mais desafiadores, avançaram nesse sentido, como o Ceará. Na contramão dessa necessidade, o governador também pretende reduzir em 92% o orçamento destinado à ação de cooperação com municípios para construção de creches e escolas municipais no ano de 2024. Em 2023, foram previstos R$ 98 milhões para essa finalidade. Em 2024, a proposta orçamentária apresenta o valor de apenas R$ 8 milhões. 
O Ministério Público de Contas também tem apontado, em suas fiscalização anual das Contas do Governador, problemas estruturais relacionados à política educacional no estado. Ao analisar as Contas do Governador referente ao exercício de 2022, o órgão apresenta resultados de análise de três pontos importantes na aplicação de recursos no ensino, que são considerados problemáticos: i) a aplicação dos repasses do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PDDE Paulista); ii) a expansão do Programa de Ensino Integral no Estado e iii) as reformas de infraestrutura escolar empreendidas pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE). Abaixo, transcrevemos o parecer do órgão de controle sobre estes três temas, constantes do parecer às Contas do Governador do ano de 2022: 
Sob o eTC-22761.989.22-7, a DCG empreendeu percuciente análise do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PDDE Paulista), criado pelo Governo de São Paulo com o objetivo de promover melhorias na infraestrutura física e pedagógica de unidades de ensino estaduais. Dentre outros pontos, o relatório contemplou a avaliação da aplicação dos recursos públicos distribuídos às Associações de Pais e Mestres (APMs) vinculadas às escolas estaduais. 
Conforme revelam os autos, foram enumeradas diversas falhas sob os enfoques de planejamento; procedimentos; despesas; contratações; gestão dos equipamentos; e controle e monitoramento da aplicação dos recursos. 
No tocante ao planejamento, constatou-se que os Planos de Aplicação Financeira (PAFs)211 apresentavam informações genéricas e insuficientes. A maioria dos PAFs analisados não indicava de forma satisfatória a quantidade, o local de utilização/execução e o tipo dos itens a serem adquiridos ou serviços a serem contratados. Além disso, a divulgação dos PAFs foi considerada insuficiente em 76% das unidades escolares visitadas, indicando falha sob o quesito da transparência (evento 99, fl. 450 e fls. 484/490 do Relatório da DCG 2022). 
Em relação aos procedimentos de compras e contratações, foram apontadas deficiências na padronização das informações nos orçamentos solicitados. Faltavam especificações de itens, quantidades, valores individualizados, forma de pagamento, prazo de entrega ou execução, validade da proposta e assinatura do responsável pelo orçamento. Essas deficiências comprometem a comparabilidade entre as propostas e abrem espaço para questionamentos sobre a seleção realizada dos fornecedores (evento 99, fl. 450 e fls. 491/509 do Relatório da DCG 2022). Assim, necessária a padronização de conteúdo nas pesquisas de preço para garantir a integridade dos orçamentos, a isonomia e a qualidade dos produtos e serviços orçados. 
Quanto às despesas, verificou-se deficiência na descrição dos objetos nas notas fiscais de produtos e serviços. Houve casos em que a descrição do produto na nota fiscal não era satisfatória, a data dos orçamentos e das notas fiscais de serviços eram iguais ou muito próximas, indicando possível pagamento antecipado. Em outros casos, foram adquiridos itens que não condiziam com a proposta pedagógica (como vídeo game “Xbox”). Houve, ainda, apontamentos de preços contratados aparentemente acima do mercado (evento 99, fl. 450 e fls. 509/528 do Relatório da DCG 2022). 
Nos processos de contratações, foram anotadas situações de possível conflito de interesses. Também foram identificados vínculos de parentesco entre proponentes de uma mesma pesquisa de preços; fornecedores com pendências de inscrição e de situação cadastral na Receita Federal; e empresas com sócios em comum entre concorrentes que forneceram orçamentos (evento 99, fl. 451 e fls. 529/535 do Relatório da DCG 2022). 
No que diz respeito à gestão dos equipamentos, constatou-se a falta de inventário atualizado dos bens adquiridos com recursos do PDDE Paulista, o que dificulta o controle do patrimônio e pode resultar em perda ou desvio dos equipamentos (evento 99, fl. 451 e fls. 557/581 do Relatório da DCG 2022). 
Sob o enfoque do controle e monitoramento da aplicação dos recursos, verificou-se ausência de sistemática efetiva de acompanhamento das despesas realizadas pelas APMs, já que as visitas dos supervisores de ensino nem sempre resultavam em inspeções relativas à aplicação de recursos do PDDE (evento 99, fls. 451/452 e fl. 580/581 do Relatório da DCG 2022). Faz-se necessário, portanto, o desenvolvimento de um plano de trabalho específico para os supervisores de ensino, o qual deve contemplar, inclusive, registros fotográficos que comprovem a necessidade de execução dos serviços contratados. 
Em síntese, as constatações indicam a necessidade de diversos ajustes na operacionalização do Programa PDDE Paulista. Tais medidas incluem desde a revisão dos procedimentos de planejamento, compras e contratações, até o fortalecimento dos controles internos, a capacitação dos responsáveis pela gestão dos recursos, a intensificação das fiscalizações e a implementação de um sistema integrado de registro e monitoramento das informações. 
As recomendações visam garantir a eficiência, transparência e legalidade na aplicação dos recursos do PDDE Paulista, assegurando que esses recursos sejam direcionados de forma adequada para a melhoria da infraestrutura e qualidade educacional das escolas públicas do Estado de São Paulo. 
Por fim, necessário ponderar que as finalidades do programa são nobres, mas para que o fortalecimento das APMs e o fomento à participação das comunidades escolar e local na gestão do ensino sejam realmente efetivos, faz-se necessária a pronta correção das fragilidades anotadas.
Expansão do Programa de Ensino Integral 
Com o advento do ano letivo escolar de 2022, notícias veiculadas na mídia deram conta de um grave problema de déficit de vagas na rede pública estadual de ensino, particularmente nos anos iniciais do ensino fundamental. 
Umas das causas prováveis seria a ampliação do número de escolas participantes do Programa de Ensino Integral – PEI. À época, cumpre frisar, as próprias publicações oficiais213 informavam que, a partir de 2022, o PEI iria ofertar mais de um milhão de vagas em todo o Estado, aumentando o número de escolas aderentes ao programa “em quase 6 vezes em comparação a 2018, quando o programa estava presente em 364 unidades escolares”. 
Nesse contexto, suspeitou-se de que o aludido déficit escolar poderia ser fruto - ao menos em parte - dessa política expansiva, que, desacompanhada das necessárias medidas estruturantes, teria acarretado a redução de vagas disponíveis na rede pública de ensino. 
Mediante provocação deste Ministério Público de Contas, autuadas no TC5146.989.22-3, o Governo Estadual prestou informações a esse respeito, as quais, embora não tenham esclarecido as causas exatas do problema, serviram para confirmar, já nesse primeiro momento, a redução no número de turmas e da capacidade física da rede escolar estadual, a despeito do aumento da demanda por matrículas nos últimos anos. Outrossim, as escusas demonstraram que as escolas estaduais aderentes ao PEI em 2022 registraram expressiva queda no número de alunos matriculados nos ensinos fundamental e médio, quando comparado a 2021. 
Diante da problemática suscitada no referido expediente e dos indícios colhidos àquela altura, rememorou-se que, nas contas de 2015 (objeto do TC-3554/026/15), essa Corte de Contas empreendera auditoria operacional tratando dos “modelos de educação em período integral existentes na rede pública estadual de ensino”, ocasião em que constatou diversos desafios na execução dos programas então em curso (PEI e ETI).
De igual modo, destacou-se que, nas contas governamentais de 2021 (TC4345.989.21-4, evento 59.14), outra fiscalização operacional avaliara a eficácia escolar e a equidade na rede pública estadual, tendo-se apontado obstáculos relacionados à recente expansão do Programa de Ensino Integral – PEI, que vão (dentre outros aspectos não menos relevantes) desde a indisponibilidade de recursos humanos até a inadequação da estrutura física de algumas escolas aderentes, além da precariedade do planejamento posto em execução. 
Nesse cenário, o MPC propôs (TC-5146.989.22-3, evento 81.1) que o assunto fosse retomado nas contas de 2022, tanto para verificar se os gargalos anteriormente pontuados haviam sido resolvidos ou minorados, como também para apurar em que medida essas novas adesões de escolas ao PEI estariam pautadas nos pressupostos estruturantes necessários, de modo a não acarretar prejuízos às populações discente e docente em geral. 
Acatada a proposição pela d. relatoria (TC-5146.989.22-3, evento 85.1), a demanda deu origem ao TC-22754.989.22-6, que corre em apenso aos presentes autos principais. 
Pois bem. Conforme atestado pelo órgão técnico (evento 99.14, pág. 30), entre 2019 e 2022, a SEDUC empreendeu uma política de forte ampliação do PEI, fazendo com que, no início de 2023, a proporção de escolas aderentes ao programa chegasse a patamar de 45% do total da rede estadual, como pode ser visto no gráfico reproduzido abaixo:
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Indo mais além, constatou-se que o planejamento estatal previu metas arrojadas no tocante a essa expansão, ante a fixação de “um cronograma de conversão de 95% das escolas ao PEI até 2030 — uma previsão de 3.050 escolas no modelo em 2023 [...]” (evento 99.14, pág. 37/38). 
Ocorre que, das novas análises e verificações realizadas sobre a matéria, a d. Fiscalização voltou a registrar empecilhos em torno da execução da citada política pública. 
Com efeito, tal qual já antecipado nas contas de 2021, as derradeiras evidências colhidas nesse tocante reiteram a conclusão de que a expansão do Programa Ensino Integral possui falhas graves em sua condução, conforme sintetizado a seguir: 
a) O processo de expansão do PEI não repousa em bases claras e sustentáveis de planejamento; 
b) Há limitações importantes em infraestrutura física para as quais não se encontra planejamento adequado: 
b.1) Limitação de espaço para a criação de vagas tem causado superlotação das turmas em toda a rede; 
b.2) O PEI tem causado desmonte de ambientes pedagógicos e não há previsão de esforços na adaptação da estrutura das escolas ao modelo pedagógico e de gestão do PEI;
c) Há limitações importantes em recursos humanos e custos operacionais para as quais não se encontra planejamento adequado: 
c.1) Quase um terço das escolas do PEI possuem módulos docentes incompletos; 
c.2) A maior parte das escolas do PEI possui carência de equipes de apoio escolar; 
c.3) Há um grande contingente de servidores do PEI sem capacitação específica para o Programa; 
c.4) As estimativas de custos operacionais para a universalização do PEI possuem omissões e imprecisões; 
d) Apesar de avanços, o PEI segue excluindo alunos mais vulneráveis: 
d.1) Não há políticas de acesso suficientes para a inclusão dos alunos que trabalham. 
A propósito, as inúmeras ocorrências apontadas no planejamento, na infraestrutura física, nos recursos humanos e custos operacionais do PEI implicam desconformidades às diretrizes do Plano Nacional de Educação e do Plano Estadual de Educação voltadas à implementação do programa pertinente (evento 99.14, págs. 17/18); além do que, acarretam risco significativo de vulneração ao direito constitucional de acesso à educação pública e de qualidade. 
Em termos de recursos humanos, para além do quadro incompleto de professores em face da demanda atualmente existente, a carência igualmente se faz sentir em relação aos cargos de Apoio Escolar, para os quais a auditoria vê um déficit de profissionais da ordem de 79% das escolas do PEI e de 71% das escolas em tempo parcial (evento 99.14, pág. 71). E isso num contexto de recente agravamento dos conflitos escolares, inclusive com situações fáticas de violência que repercutiram nacionalmente.
De outra banda, as externalidades negativas decorrentes da expansão do PEI em relação às escolas não aderentes e, também, perante os alunos vulneráveis de um modo em geral, denotam inadequação das práticas de governança, notadamente no que tange no gerenciamento dos riscos. 
Os esclarecimentos prestados pela origem no TC-22754.989.22-6 (eventos 44.1 ao 44.9) não desconstituem os achados de auditoria acima referidos, sendo que, de tudo quanto ali argumentado, para além da notícia de realização de concurso público para professor do ensino fundamental e médio, sobressai o comprometimento da nova gestão estadual no tocante à “realização de um amplo diagnóstico de revisão do programa para garantir qualidade na implementação”, cuja implementação prática convém ser acompanhada ao longo desse e dos próximos exercícios financeiros. 
Ante o exposto, o MPC reforça a necessidade de que sejam adotadas providências corretivas o quanto antes, nos termos das recomendações propostas pela DCG, sob pena de prejuízo aos objetivos almejados no programa e agravamento dos desafios em torno da política de educação básica estadual, dos quais a evasão e o baixo rendimento escolar são exemplos. 
De se registrar, finalmente, que parte dos achados, a bem da verdade, repetem impropriedades assinaladas em auditorias anteriores, como exemplificado a seguir:
Contas Governamentais de 2021
3. RECOMENDAÇÕES (PROPOSTAS NAS FISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS) 
[...] 
3.9.1. À Secretaria de Estado da Educação (SEDUC): 
3.9.1.2. Elabore e apresente um planejamento viável para a universalização do PEI, com o detalhamento de prazos, recursos necessários e etapas de implementação, incluindo projeções regionalizadas de demanda e considerações sobre as inter-relações com as redes municipais de ensino. 
3.9.1.3. Estruture acompanhamento periódico dos impactos da extinção da Gratificação de Dedicação Plena e Integral e sua substituição pela Gratificação de Dedicação Exclusiva sobre a rotatividade do corpo docente no Programa de Ensino Integral. 
[...] 
3.9.1.11. Identifique restrições de infraestrutura para o funcionamento de espaços pedagógicos necessários, como salas de aulas e laboratórios, e elabore um plano para sua correção. 
3.9.1.12. Generalize, quando indisponível a universalização imediata, o uso de indicadores de vulnerabilidade (socioeconômica ou outras) para orientar a priorização da distribuição de recursos na rede estadual de ensino, em especial na distribuição de recursos para obras e reformas”.
Contas Governamentais de 2015 
[...] 
Recomendações, a fim de orientar a atividade administrativa e contribuir para o aprimoramento dos programas governamentais, nos seguintes termos: 
2.4. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: Modelos de Educação em Período Integral na Rede Pública Estadual de Ensino: ↘
· Estabelecer as próximas unidades do Programa Educação Integral em locais caracterizados pela elevada vulnerabilidade socioeconômica de seus moradores; 
[...] 
· Estudar a elaboração de outras estratégias, auxiliares das tecnologias pedagógicas já introduzidas pelo programa, que garantam a permanência de todos os estudantes matriculados em suas unidades, sobretudo dos que apresentam dificuldades em corresponder às exigências acadêmicas estabelecidas pelo modelo; 
· Estudar a viabilidade de políticas de concessão de bolsas que permitam a diminuição da transferência dos alunos que, em face da necessidade de contribuir com sua renda familiar, são constrangidos a exercer atividades de natureza profissional, inviabilizando sua permanência nos estabelecimentos do programa;”
Para além de chamar atenção ao desatendimento de recomendações expedidas por essa e. Corte de Contas, no caso em específico, as questões ora suscitadas têm inteira relação com a legalidade, a eficiência e a eficácia no uso dos recursos públicos destinados à educação,  podendo, em algum momento futuro, repercutir negativamente na apuração dos índices de aplicação em MDE e Fundeb.
Reformas em Prédios Escolares Contratadas pela FDE
A presente inspeção avaliou a execução de reformas em prédios escolares, promovida pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, o que, já de início, reclama situar tal instituição no âmbito da administração paulista. 
Conforme prevê seu estatuto (Decreto nº 27.102, de 23 de junho de 1987), a FDE, pessoa jurídica de direito privado, dotada de autonomia técnica, administrativa e financeira, é vinculada à Secretaria da Educação e tem por desígnio complementar as políticas educacionais no que se refere à produção e distribuição de material instrucional, bem assim cumprir a política de suprimento de recursos físicos para a educação. 
Para a consecução de seus objetivos estatutários, dentre outras atribuições, a FDE executa, diretamente ou através de contratos e convênios, a manutenção, reforma e ampliação de edificações destinadas à educação. 
A fim de verificar o fiel desempenho dessa relevante incumbência, a criteriosa equipe da DCG-2 promoveu fiscalização operacional voltada a avaliar o planejamento, o cumprimento dos objetos, os prazos e a qualidade dos serviços contratados pela FDE, notadamente na ação orçamentária “2494 – Melhorias, Manutenção e Ampliação da Rede Física Escolar”, que só no exercício 2022 atingiu o montante de R$ 845,7 milhões (evento 99, fls. 21 do Relatório da DCG 2022)
O período abrangido pela inspeção foi de dezembro/2019 a dezembro/2022, incidindo em obras contratadas por meio do Convênio de Obras Prioritárias, tendo sido selecionadas 33 unidades escolares contempladas pelo referido ajuste, amostragem correspondente a 52% dos valores iniciais dos convênios celebrados entre a Secretaria da Educação e a FDE com vigência em 2022, o que demonstra expressiva materialidade (evento 99, fls. 09 do Relatório da DCG 2022).
O resultado da fiscalização operacional revelou achados nada animadores. 
Verificou-se, inicialmente, que o planejamento das obras é falho: em média, não se executa 60% dos itens nos quais se decompõe um orçamento, enquanto 32,5% do valor gasto nas obras é consumido com itens não previstos. 
Em todas as 33 obras analisadas houve alteração do que fora planejado, seja pela inexecução de parte das intervenções pretendidas, seja pela execução de intervenções não previstas. 
Além do planejamento deficitário, verificou-se que as modificações daquilo que é inicialmente pactuado também se devem a objetos demasiadamente flexíveis, permitindo alterações frequentes e por causas diversas, muitas vezes em razão da utilização de informações desatualizadas e que não representam as necessidades prioritárias das escolas no momento da execução das obras. 
Outro achado digno de nota refere-se à falta de efetividade e qualidade nos serviços executados, demonstrada em dezenas de casos abordados no relatório da fiscalização operacional sob enfoque, que indica que obras são recebidas sem que os serviços contratados tenham solucionado os problemas preexistentes que ensejaram a contratação (tais como: permanência de infiltrações e vazamentos mesmo após reforma completa de telhado; falhas em acabamento, por vezes danificando partes do prédio escolar; problemas com pinturas, em virtude da baixa qualidade do material empregado, da má execução ou da ausência de realização de etapas preparatórias para garantir a durabilidade do serviço; etc.). 
Chama a atenção, também, o fato de que, em todas as 33 obras analisadas, os prazos convencionados foram descumpridos, verificando-se atrasos de 37 a 600 dias. Relatórios de vistoria produzidos pelas gerenciadoras das obras atestam, dentre outros dados, que 42,4% das reformas tiveram ritmo classificado como lento ou parado, o que evidencia que a própria fiscalização empreendida pela FDE identificou descontrole no aspecto temporal dos ajustes e, mesmo assim, apenas em 15,2% dos casos as contratadas foram apenadas por conta de atrasos. 
Restaram detectadas, ainda, impropriedades nos editais de licitações, como informações insuficientes e memoriais descritivos abstratos e genéricos, percepção essa confirmada junto à direção das escolas avaliadas, que, em sua grande maioria, informou não ter conhecimento do serviço específico que viria ser realizado na própria unidade; demais disso, identificou-se que nenhuma das empresas contratadas para realizar as 33 obras analisadas optou por realizar a visita técnica facultada nos instrumentos convocatórios, o que leva a crer que tanto a unidade destinatária quanto a executora responsável pelo serviço não detinham compreensão plena sobre o objeto a ser realizado. 
Conclui-se, portanto, que, seja no tocante à fase de planejamento das contratações, seja no que se refere ao prazo transcorrido para a execução do objeto, ou, ainda, seja no que concerne ao resultado final obtido, as obras para reformas de prédios escolares perpetradas pela FDE não se encontram em conformidade com os ditames legais e com os princípios norteadores da administração pública. 
Há, por exemplo, unidades escolares em condições absolutamente insalubres para o alunato, com salas de aulas com infiltrações e mofo (evento 99, fls. 92, 93, 95 e 98 do Relatório da DCG 2022), detectando-se, inclusive, casos extremos, em que as condições das estruturas físicas encontram-se tão precárias que, se não interditadas, colocam em risco a integridade física e a própria vida dos alunos e servidores, ante a possibilidade de colapso estrutural (evento 99, fls. 62 e 77 do Relatório da DCG 2022). 
Falhas como as identificadas na inspeção operacional em testilha, pormenorizadamente descritas no relatório da DCG-2, que se apresenta amplamente embasado em registros fotográficos, denotam que a generalizada defasagem da seara educacional não se deve somente à alardeada escassez de recursos financeiros, comumente invocada para justificar as mazelas do setor, mas, também, à má gestão dos recursos disponíveis, o que depõe sobremaneira contra as contas sob análise. 
A situação verificada no específico segmento de obras em prédios escolares não difere daquela constada em outros setores da administração pública, conforme evidencia o “Painel de Obras Paralisadas”226, banco de dados compilados pela Corte de Contas paulista que revela ter subido de 762 (outubro/2022) para 784 (abril/2023) o número de obras paradas ou em atraso, aspecto que, inclusive, foi recentemente destacado pelo Excelentíssimo Conselheiro Presidente Sidney Estanislau Beraldo, por ocasião dos comunicados da Presidência, na 14ª sessão ordinária do egrégio Tribunal Pleno, realizada aos 10/05/2023. 
Na oportunidade, sua Excelência ressaltou que levantamento feito pelo TCESP constatou que, do total atualizado, 507 obras estão paralisadas e outras 277 encontram-se em atraso, sendo que, desde 2010, quando o projeto mais antigo da lista deveria ter sido entregue, tais empreendimentos consumiram mais de R$ 12,9 bilhões em recurso públicos, conforme informações constantes do sobredito painel, envolvendo 3.156 órgãos da administração direta e indireta do Estado e dos 644 municípios. 
Assim, visando reverter esse quadro, mais especificamente no que toca às obras encetadas pela FDE, medidas corretivas revelam-se prementes, valendo destacar a série de recomendações alvitradas pela Fiscalização, as quais o Parquet de Contas endossa, e, de maneira objetiva, destaca a seguir: 
1. Revise e atualize o escopo da obra e seu orçamento sempre que for significativo o lapso temporal entre a vistoria que originou o Processo de Intervenção e a licitação, valendo-se, inclusive, de informações obtidas nas inspeções periódicas para excluir intervenções que se tornaram desnecessárias e incluir outras que melhor atendam às necessidades da comunidade escolar; 
2. Justifique as exclusões e inclusões de serviços nos documentos de acompanhamento do Processo de Intervenção, tanto nas vistorias registradas no Livro de Ocorrência, quanto no Termo de Recebimento Provisório; 
3. Aperfeiçoe os procedimentos de avaliação dos serviços realizados pelas contratadas, sendo o mais diligente possível, exigindo, para o recebimento da obra, que as intervenções executadas tenham sido eficazes e feitas com qualidade; 
4. No planejamento da obra e na elaboração do orçamento, preveja e inclua as etapas e serviços necessários para garantir que a pintura seja aderente e duradoura, exigindo que estes serviços sejam efetivamente adimplidos na execução; 
5. Crie procedimento formal e instrua a direção das escolas beneficiárias sobre como proceder ao detectar que houve falhas na execução dos serviços após o recebimento definitivo da obra; 
6. Registre, nos documentos de acompanhamento da obra, os problemas que se manifestarem após seu recebimento definitivo e as intervenções que vierem a ser realizadas pela contratada para sua correção; 
7. Institua uma rotina para realização de inspeções programadas nas obras recém concluídas, a fim de identificar problemas que se manifestarem após seu recebimento e, em sendo o caso, acione a contratada e reclame a garantia quinquenal de obras públicas; 
8. Inclua nos editais de licitação conteúdo que descreva de maneira mais específica os serviços que devem ser executados; 
9. Elabore os orçamentos de forma estruturada, de modo que os itens de serviço que os compõem fiquem organizados de acordo com os ambientes a serem reformados ou com os objetivos pretendidos, e inclua esse conteúdo nos editais de licitação; 
10. Crie procedimento para compartilhar com a direção da escola o escopo da obra planejada, ainda que o momento da contratação seja incerto, para que tais informações possam ser consideradas pela direção ao definir as reformas que serão realizadas com seus próprios recursos; 
11. Avalie cuidadosamente as justificativas apresentadas para atrasos, bem assim instaure processo administrativo, em sendo o caso, para o fim de apurar responsabilidades e aplicar as penalidades cabíveis às contratadas que descumprirem os prazos estabelecidos; 
12. Oriente a fiscalização das obras a especificar no Termo de Recebimento Provisório apenas os serviços efetivamente executados, fazendo-o com a maior clareza possível e se atentando para não incluir entre eles intervenções que, embora planejadas, não foram executadas. 
Pelo exposto acima, entendemos como frágil o argumento do governador de que haja recursos em excesso vinculados à educação. Ao contrário, demonstra-se a necessidade de aplicação adicional de recursos para a melhoria da qualidade do ensino na rede estadual. 
2.2.3 Da desconsideração da necessidade de cumprimento integral do Plano Estadual de Educação, suas metas e estratégias 
Outro aspecto importante que devemos trazer em evidência neste voto é que a PEC proposta pelo governador acena para a necessidade de flexibilização da regra de vinculação de recursos à educação sem sequer uma menção ao instrumento de maior importância para o planejamento e financiamento da política educacional do estado, o  Plano Estadual de Educação, instituído pela Lei 16.279 de 08 de julho de 2016,  que institui diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a polícia educacional no estado no prazo de dez anos. Nele são previstas 21 metas e várias estratégias para sua consecução. Seu monitoramento está disponível no site da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), de São Paulo. É de extrema necessidade a análise deste normativo e de seu cumprimento para entender se o estado tem cumprido o seu papel e se o governo pode, efetivamente, falar que existem recursos sobrando na área. Passaremos a expor abaixo os principais pontos apresentados nos relatórios disponíveis de monitoramento publicados para cada uma das metas. 
A Meta 1 do Plano Estadual da Educação  objetiva universalizar a educação infantil na pré-escola, para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade, e ampliar a oferta da educação infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 a 3 (três) anos até o fim da vigência desse plano em 2026. 
Segundo o relatório da Fundação Para o Desenvolvimento da Educação, a frequência das crianças de 4 a 5 anos na pré-escola ainda não alcançou a cobertura de 100% conforme meta estabelecida no plano. No estado de São Paulo, segundo dados divulgados em 2019 para esse grupo etário, a taxa de frequência ficou em 95,6%, faltando incluir 4,4% nessa etapa de escolarização, cerca de 48,3 mil crianças de um universo de 1.090.300 pessoas.
A frequência à escola das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade – faixa etária para frequentar a creche – etapa não obrigatória da educação infantil, tem por meta o atendimento de 50,0% da população residente desse grupo. Segundo estimativas elaboradas pelo IBGE na PNAD contínua, esse contingente no estado de São Paulo em 2019 foi estimado em 2.149.000 pessoas, das quais 50,7% frequentavam escola: 1.089.000. Embora a taxa de frequência no Estado de São Paulo já tenha alcançado a meta de 50% em 2019, conforme o estipulado no PEE, não é possível prever, ainda, como a pandemia de covid-19 afetou o atendimento escolar dessa faixa de idade da população.
Conclui o próprio relatório publicado pelo governo que, tendo por base os dados apresentados para a Educação Infantil no Estado de São Paulo, pode-se dizer que os avanços entre 2013 e 2020 foram tímidos. O crescimento mais expressivo ocorreu na década anterior (2000 a 2010), quando o governo do estado envidou esforços para ampliar o atendimento às crianças na primeira infância. 
Quanto ao indicador de frequência à escola das crianças de 4 a 5 anos, se o ritmo de crescimento nos próximos anos for semelhante àquele observado entre 2013-2019 – variação de 4,1 pontos percentuais, a universalização está distante, uma vez que ainda faltam 4,4 pontos percentuais, necessitando incluir pouco mais de 48 mil pessoas no processo de escolarização. A inexistência de dados para 2020 e 2021 decorrente da interferência na coleta para a Pnad contínua, tendo em vista a crise sanitária de Covid, dificulta a previsibilidade quanto à evolução dos indicadores  da meta 1. 
Já a Meta 2 do Plano Estadual da Educação tem por foco universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último dia de vigência do Plano. 
Segundo dados extraídos dos relatórios de monitoramento do plano, elaborados pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação, considerando a meta do indicador 2A estipulada para uma cobertura de 100,0% ao final da vigência do PEE e, tomando por linha de base uma taxa de frequência de escolarização líquida ajustada de 97,9% em 2013, o Estado de São Paulo já esteve próximo de atingir a meta, alcançando uma taxa de 98,9% em 2020. Nos anos subsequentes, verificou-se uma retração nesse indicador, em função da pandemia de Covid-19 que interferiu na frequência escolar dos estudantes de todo o país. A taxa de 98,9% em 2020 regrediu para 97,5% em 2021 e 97,4% em 2022, um registro inferior àquele obtido em 2013, escolhido como linha de base para a construção e monitoramento do PEE.
Se o número de crianças e jovens paulistas atendidos foi de aproximadamente 5 milhões, com uma taxa igual ou superior a 97,4%, o percentual de não atendidos registrou uma variação anual entre 1,1% e 2,6% (o maior, em 2022) que, embora percentualmente pareça baixo, representou um número significativo de “não atendidos” (diferença entre total de crianças e atendidos) oscilando entre 134 mil em 2022 a 58 mil em 2020.
O indicador 2B da Meta 2 estabelece que até o final da vigência do PEE, pelo menos 95% da população de 16 anos tenha concluído o ensino fundamental. Em 2013, o percentual de jovens paulistas com 16 anos que já haviam concluído o ensino fundamental era de 87,6% – 7,4 pontos percentuais distante da meta projetada. Nos anos subsequentes, evoluíram alternando crescimento com retração até 2017, seguido de um descenso mais acentuado de 2,1 pp em 2018 (85,5%) – o menor índice dessa série; contudo voltou a crescer em 2019, alcançando o maior percentual registrado para esse indicador: 94,6 – ficando apenas 0,4 pontos percentuais abaixo da meta de 95,0%. Recua nos anos consecutivos, estabilizando em torno de 92,0% em 2022, portanto, a uma distância de 8 pontos percentuais distante da meta. 
A variação do indicador em relação à linha de base (87,6% em 2013) foi de apenas 4,4 pontos percentuais. Embora o indicador no Estado de São Paulo esteja a 3,0 pontos percentuais da meta de 95,0%, estipulada para ser alcançada até o final de vigência do Plano Estadual de Educação e, considerando a obrigatoriedade legal da universalização da Educação Básica, o número de jovens que ainda não completaram esse nível de ensino assusta: eram cerca de 81 mil em 2013, variando ao longo dos anos; alcançou 51 mil em 2022.
A Meta 3 do Plano Estadual da Educação, por sua vez, tem por foco a população de 15 a 17 anos de idade, objetivando universalizar o atendimento escolar desse grupo etário até 2016 – acesso à escola e, até o final do período de vigência deste Plano, elevar a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85,0% (oitenta e cinco por cento). Para medir o alcance desses objetivos são utilizados dois indicadores: 
• Indicador 3A: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta escola ou já concluiu a educação básica (taxa de escolarização); 
• Indicador 3B: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio ou possui educação básica completa.
Segundo dados extraídos dos relatórios de monitoramento do plano, elaborados pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação, o indicador 3A, conforme descrito na Meta 3, deveria ter alcançado a universalização do acesso à escola em 2016, no entanto nem o Estado de São Paulo, nem o Brasil cumpriu o prazo estipulado. Em 2013 – ano base dos dados do diagnóstico dessa meta, 89,8% da população paulista de 15 a 17 anos frequentava a escola; em 2016 havia alcançado uma taxa de 94,7% – um crescimento de 4,9 pontos percentuais, porém ainda distante 5,3 pontos percentuais em relação ao objetivo proposto. Nos dois anos sucessivos (2017 e 2018) foram registrados recuos nesse percentual, que se estabilizou em torno de 93,0%. Em 2019 recuperou o crescimento (94,8%) ficando um ponto percentual acima do índice de 2016. Em 2020 registra a taxa mais elevada do indicador nessa série, alcançando 96,9%, todavia regride em 2021 para 95,8% e ascende novamente para 96,7% em 2022 sem, contudo, ter atingido a meta. Ao contrário de São Paulo, a média brasileira cresce continuamente até 2021, indo de 88,7% em 2013 para 95,3% em 2021 – variação de 6,6 pontos percentuais em relação à linha de base. A retração de 0,9 pontos percentuais desse percentual em 2022, interrompe o crescimento, aumentando a distância do indicador em direção ao objetivo proposto: ainda faltam 5,6 pontos percentuais para o alcance da meta.
Em números absolutos, o contingente de jovens fora da escola (diferença entre total da população de 15 a 17 anos e jovens que frequentam escola) ainda representa uma parcela significativa, contrariando dispositivo da Lei de Diretrizes e Bases – LDB (9.394/96) que determina no Título III, artigo 4º, que “o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade”. Portanto, em 2022, encontravam-se entre os “não atendidos” cerca de 59 mil jovens fora do processo de escolarização.
Quanto ao indicador 3B, cujo foco é o ensino médio, o Estado de São Paulo, que, em 2016, já havia atingido a meta com 85,4% do público-alvo frequentando esse nível de ensino, incluindo aqueles que haviam concluído a educação básica, nos últimos 3 anos indica estabilidade, superando a meta de 85,0%. É a única unidade da federação a atingir esse patamar. Apesar de já ter alcançado a meta (86,1% em 2022), ainda existem 250 mil jovens no estado que nem frequentam o ensino médio, nem concluíram a educação básica,  o que deveria ser objeto de extrema preocupação por parte do Governo do Estado de São Paulo. 
A Meta 4 pretende universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com garantia de sistema educacional inclusivo, salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados 
Para acompanhar a evolução dos resultados relativos ao monitoramento da Meta 4 são considerados três indicadores: 
– Indicador 4 A: Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequenta a escola. 
– Indicador 4 B: Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação. 
– Indicador 4 C: Percentual de matrículas na educação básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD, altas habilidades ou superdotação que recebem atendimento educacional especializado. 
Quanto ao Indicador 4a, do percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequentava a escola, há apenas o dado relativo ao Censo Demográfico de 2010, onde ficou diagnosticado que das 194.616 crianças de 4 a 17 anos com deficiência no Estado de São Paulo, 166.341 frequentavam a escola, o que corresponde a 85,5%, portanto, 28.275 não frequentavam, ainda 14,5 pontos percentuais distantes da universalização. 
Quanto ao Indicador 4b, do percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades ou superdotação que estudam em classes comuns da educação básica, em 2022 foram registrados 201.394 crianças de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, sendo que a 185.045 crianças estava garantido o acesso a matrículas na Educação Especial em Classes Comuns, isto é, 91,9% do total. 
Quanto ao indicador sobre o percentual de Matrículas na Educação Básica em Classes Comuns de alunos de 4 a 17 anos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades ou superdotação que recebem Atendimento Educacional Especializado, de 2013-2022, das 201.394 crianças e adolescentes com deficiência no estado, 81.541 delas, 40,5%, recebiam atendimento educacional especializado - ou seja, há ainda um grande contingente de crianças fora do atendimento. 
A alfabetização infantil é o foco da meta 5, que visa alfabetizar todas as crianças no máximo até o final do segundo ano do ensino fundamental e pauta-se por dois indicadores: 
· Indicador 5A: Percentual de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino fundamental em Língua Portuguesa no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb); 
· Indicador 5B: Percentual de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino fundamental em Matemática no Saeb.
Segundo os dados do relatório de monitoramento do plano elaborado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação, a métrica da escala para as dois componentes curriculares avaliados é a mesma, compreendendo oito (8) níveis de proficiência, cuja descrição traz, de forma progressiva e cumulativa, nível a nível, as habilidades que os estudantes devem dominar e que serão apresentadas em cada uma das avaliações. 
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) ainda não apresentou uma definição do nível em que o estudante pode ser considerado “alfabetizado”, tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática, no entanto os resultados do Saeb 2019, por meio da distribuição percentual desses estudantes pelos níveis das escalas de proficiência de cada uma das avaliações, indicam uma média que corresponde ao nível 5 da escala de proficiência: 750 pontos. 
A escala de proficiência de Língua Portuguesa no Saeb é composta por oito níveis, progressivos e cumulativos, em que são descritas as habilidades a serem alcançadas e dominadas em cada um deles. No nível 1, estão as habilidades menos complexas e, no nível 8, as mais complexas. Os estudantes situados abaixo do nível 1 provavelmente não dominam nenhuma das habilidades consideradas no processo de alfabetização. Em 2019, essa média ficou em 750 pontos, o que corresponde à pontuação no nível 5 da escala, sendo que a média para São Paulo (756,0) ficou apenas 6,0 pontos acima da média nacional. Em 2021, dadas as condições sanitárias atípicas decorrentes da covid-19, as médias regrediram para o nível 4, pontuando uma média de 725,9 no Brasil e 735,7 no Estado de São Paulo.
Analisando a distribuição percentual dos estudantes por nível de proficiência e dispondo os resultados da avaliação de 2019 e 2021 lado a lado, as consequências da pandemia ficam mais nítidas. Abaixo do nível 1, quando os alunos provavelmente não dominam nenhuma das habilidades esperadas no processo de alfabetização, encontravam-se 3,3% dos alunos em 2019, triplicando para 9,9% em 2021. Em todos os demais níveis, os resultados de 2021 são desfavoráveis. 
Em 2019, 59,6% dos estudantes paulistas avaliados situavam-se entre os níveis 5 a 8 da escala, sendo 22,8% no nível 5, quando o aluno consegue localizar informações em textos curtos, inferir assunto ou mesmo informação em texto que utiliza linguagem verbal e não verbal e escrever de forma ortográfica palavras trissílabas – na escala de proficiência este nível corresponde à média nacional: pontuação igual ou maior que 750 pontos e menor que 775 pontos. Outros 18,9% encontravam-se no nível 6 da escala; os níveis mais elevados e de maior complexidade – nível 7 e 8 – somavam 17,9% dos alunos avaliados: 11,7% e 6,2%, respectivamente. Em 2021 menos da metade dos estudantes avaliados classificaram-se acima dos 750,0 pontos: nos níveis 5 e 6 foram 14,6% e 17,6%, respectivamente. Nos níveis mais elevados (7 e 8) somaram-se cerca de 14,0%
Já a avaliação de Matemática na fase de alfabetização compreende dois eixos cognitivos – “compreender e aplicar conceitos e procedimentos” e “resolver problemas e argumentar” – que dialogam com cinco unidades temáticas descritas na BNCC para o eixo do conhecimento: Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e Medidas e Probabilidade Estatística. A escala de proficiência de Matemática no Saeb é composta por oito níveis, progressivos e cumulativos, sendo o nível 1 o mais básico e o 8 o mais elevado, acrescido do nível abaixo de 1, em que os estudantes têm baixa probabilidade de dominar as habilidades medidas pelo teste. 
A proficiência média na avaliação do Saeb do 2º ano do ensino fundamental em Matemática indica o nível 5, em que os estudantes alcançaram uma pontuação entre 750 pontos ou mais (menor que 775) como a média nacional dessa avaliação obtida em 2019. A média de 2021 mostra que tanto o Brasil quanto o estado de São Paulo regrediram um nível na escala, ficando no nível 4.
Tendo em vista a média nacional de 750,0 pontos – nível 5 da escala de proficiência, o desempenho no estado de São Paulo aponta algumas similaridades e diferenças entre as avaliações de Língua Portuguesa e de Matemática, nas duas edições realizadas: 2019 e 2021. As médias de proficiência em 2019 alcançaram o nível 5 da escala, contudo em 2021 regrediram para o nível 4 - ou seja, há um movimento de regressão das médias dos estudantes paulistas, o que nos indica ser um momento de entender os problemas e ampliar investimentos para resolvê-lo. 
A Meta 6 pretende garantir educação integral em todos os níveis e modalidades de ensino e assegurar educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos na educação básica 
Em São Paulo, no ano de 2022, o percentual de alunos da educação básica pública em tempo integral representava 23,3% do total, portanto, ainda abaixo da meta de 25%. 
Quanto ao indicador percentual de escolas públicas com ao menos um aluno que permanece no mínimo 7 horas diárias em atividades escolares, em 2022, foi de 43,7% das escolas, também abaixo da meta de 50%. Isso significa que o Estado de São Paulo precisa mobilizar mais recursos para cumprir a meta de educação em tempo integral. 
A Meta 7 tem por propósito aferir a performance da qualidade da educação básica em todas as etapas de ensino, com base na melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, a partir da evolução dos resultados e o atingimento das médias projetadas e estabelecidas para cada nível/etapa de ensino até o ano de 2021. 
O foco é medir a qualidade da educação, por meio do acompanhamento sistemático da evolução gradativa do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb.  Segundo o relatório de monitoramento do plano elaborado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação, enquanto nos anos iniciais do ensino fundamental, a partir de 2009, os resultados do Ideb na rede pública sempre estiveram acima da meta projetada, à exceção de 2021 quando, não só pontuou abaixo da meta, como retrocedeu em relação ao índice alcançado na edição de 2019; nos anos finais do Ensino fundamental o mesmo sucesso não é observado. O Ideb dos anos finais na rede pública alternou pequenos avanços seguidos de estagnação e alguns retrocessos nesse período, no entanto, apesar de não ter resultado negativo na edição de 2021, quando comparado àquele de 2019, não atingiu as metas projetadas. 
O Ideb no ensino médio, por sua vez, agrega o “insucesso” dos anos finais do ensino fundamental, com um percurso mais difícil agravado por altas taxas de abandono e reprovação, responsáveis pela seletividade desse nível sem, contudo, alcançar bons níveis de desempenho. O Ideb na rede pública projetado para 3,3 em 2007 agregou alguns pontos percentuais a mais até a edição de 2011 (3,9), superando inclusive as metas intermediárias projetadas. A partir de 2013 pontua sempre abaixo da meta e, quando expande, retroage na edição posterior, terminando esse ciclo com um índice em 0,7 pontos percentuais abaixo da meta de 5,1. 
Conclui o próprio relatório de monitoramento do plano que, de modo geral, os resultados tanto da rede pública quanto da rede particular no ensino fundamental e médio mostram desigualdades, indicando a necessidade de rever as políticas públicas em educação que realmente tragam os resultados esperados, indo ao encontro das diretrizes do Plano Estadual de Educação e do Plano Nacional de Educação.
A Meta 8 pretende elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano e mensura isso por meio de quatro indicadores:
· Indicador 8a - Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade; 
· Indicador 8b - Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade residente na área rural; 
· Indicador 8c - Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade pertencente aos 25% mais pobres (renda domiciliar per capita); 
· Indicador 8d* - Razão percentual entre a escolaridade de negros (pretos e pardos) e não negros (brancos e amarelos), 
Em 2022, a escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade, medida em anos de estudo, era de 12,4, portanto, acima da meta de, no mínimo, 12 anos. Já a escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade que reside na área rural era de 11,5 anos de estudo, abaixo da meta de 12 anos. Do mesmo modo, a escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade pertencente aos 25% mais pobres da população também não atingiu a meta de 12 anos de estudo, tendo registrado 11,1 anos em 2022. Há também uma desigualdade com relação a razão da escolaridade média de negros e não negros, que, em média, é 7% inferior à escolaridade dos brancos - o que certamente precisa ser objeto de atenção e maiores esforços por parte do Estado de São Paulo. 
A Meta 10, por sua vez, visa oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, na forma integrada à educação profissional, o que é medido por meio do indicador de percentual de matrículas da educação de jovens e adultos (EJA) na forma integrada à educação profissional.
No ano de 2022, das 282.274 matrículas na EJA no Estado de São Paulo, apenas 0,5% (1.334 matrículas) eram na modalidade integrada ao ensino profissional, ou seja, muito distante da meta de, no mínimo, 25%, demonstrando que há um longo caminho a ser percorrido. 
Já a Meta 11 requer ampliar em 50% (cinquenta por cento) as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 
Em 2022, o Estado de São Paulo registrava 482.701 matrículas da educação profissional técnica de nível médio em todas as redes e 259.770 na rede pública. A meta proposta pelo plano é de 595.700 em todas as redes e de 291.500 na rede pública. Ou seja, há ainda um dever a cumprir por parte do Estado para atingir as metas propostas.
A meta 15 busca garantir que os docentes possuam uma formação específica em nível superior adequada à sua área de atuação. Em São Paulo, notadamente no Ensino Médio, essa taxa caiu significativamente entre 2021 e 2022, destacando-se como uma característica singular do Estado. Enquanto a média nacional indica uma melhora gradual no número de professores com formação adequada ao longo dos anos, São Paulo retrocede aos padrões anteriores a 2016.
Inquietantes são as metas que abordam a formação dos profissionais no campo educacional no Estado. Ao analisarmos os dados do Plano Estadual de Educação, torna-se evidente que a valorização dos educadores e o estímulo ao seu contínuo progresso acadêmico são elementos cruciais que influenciam diretamente na qualidade do ensino oferecido no estado.
A Meta 16 busca proporcionar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica até o término do PEE, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, levando em consideração as demandas e especificidades do Sistema Estadual de Ensino. 
· Indicador 16a – Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu.
Conforme análise do parecer do Núcleo de Infância e Juventude da Defensoria Pública, os dados relativos à meta 16 demonstram que, no Estado de São Paulo, os professores não estão recebendo uma formação continuada adequada, nem mesmo em nível de pós-graduação. Seria ideal que os educadores fossem incentivados a aprimorar seus conhecimentos e habilidades. No entanto, os números do PEE revelam que o estado está consideravelmente abaixo da média nacional nesses dois aspectos. É preocupante que São Paulo tenha menos professores buscando formação continuada em 2022 do que em 2013, indo completamente na contramão da média nacional, que registrou um aumento de 10% no mesmo período no número de professores com formação continuada.
Também conforme o mesmo parecer, a meta 17, estreitamente relacionada ao tema do orçamento público, aborda a valorização salarial dos profissionais da educação. Mais uma vez, observamos como os educadores são pouco valorizados no Estado de São Paulo. Em 2013, a diferença salarial entre os profissionais da educação e outras carreiras no estado com níveis de escolaridade similares era de 2140,00. Em 2022, essa diferença diminuiu para 1392,00. Contudo, é importante ressaltar que essa redução na diferença salarial não se traduziu em um aumento nos salários brutos dos educadores. Na verdade, houve uma queda média de cerca de 540 reais nos salários. Houve alguma melhoria na meta devido à desvalorização de outras profissões. A nível nacional, a diferença entre os salários médios dos profissionais da educação e de outras carreiras com formação acadêmica similar é de 928 reais, com a desvalorização salarial dos educadores sendo de 294 reais mensais entre 2013 e 2022.
Em suma, essa análise pormenorizada do cumprimento das metas do Plano Estadual de Educação evidencia que há um longo caminho a percorrer para o alcance das metas propostas e que o investimento financeiro no estado está aquém do necessário. Possuímos um Plano de Educação robusto que, se implementado de forma adequada, resultaria em uma educação pública de alta qualidade. Optar por reduzir o financiamento da educação neste momento aponta para um futuro sombrio, com educadores mais empobrecidos, escolas de qualidade inferior e um aumento da taxa de analfabetismo no estado.
2.2.4 Da possibilidade de revisão de benefícios fiscais como medida alternativa de arrecadação de recursos para aplicação em educação e saúde
O governador criou narrativa de disputa entre áreas: se alocado determinado percentual de recurso na educação, estará impossibilitado de incrementar investimentos e custeio na saúde. Ao criar tal oposição, Tarcísio encobre um grave conflito distributivo existente: o montante que o estado deixa de arrecadar em razão da concessão de benefícios fiscais e que provoca, consequentemente, a redução de recursos de impostos disponíveis para aplicação direta pelo estado, incluindo em ações de educação e saúde.
O benefício fiscal é uma espécie de vantagem ou simplesmente um desagravamento fiscal perante o regime normal, consumido a pessoas física e jurídicas como uma forma de isenção, redução de base de cálculo de imposto, anistias, etc. 
Calcula-se que a renúncia de receitas motivada pela concessão de tais benefícios fiscais será de R$ 65,6 bilhões em 2024. Esse valor é mais que o dobro do orçamento previsto para a Secretaria de Educação; mais que o dobro da Secretaria de Saúde; 60 vezes maior que o orçamento da Secretaria de Desenvolvimento Social; e 40 vezes maior que o orçamento da Secretaria de Habitação. Ao longo dos próximos três anos, serão R$ 209 bilhões renunciados.
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2024. 
Em face das determinações legais, 30% dos recursos acima destacados seriam, anualmente, destinados à educação e 12%, à saúde. A tabela abaixo demonstra cálculo aproximado de quanto deixa de ser aplicado nas duas áreas, em razão da renúncia de receitas. 
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2024. 
Nota: Cálculo foi realizado considerando a cota-parte pertencente ao estado em cada um dos impostos, em caso de arrecadação do montante estimado de renúncia. ICMS: 75%; IPVA, 50% e ITCMD, 100%. 
Em 2024, o estado deixará de aplicar quase R$ 15 bilhões em educação e quase R$ 6 bilhões na área de saúde porque optou pela concessão de diversos benefícios fiscais de retornos socioeconômicos historicamente não justificados que tem custado o desfinanciamento do estado e a redução de sua capacidade de ofertar diretamente políticas públicas como as de educação e saúde. 
2.3 IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA DO ARTIGO 3º DA E DO ARTIGO ÚNICO DA DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
A PEC em análise também visa revogar o inciso IX do artigo 99 da Constituição do Estado, que atribui à Procuradoria do Estado de São Paulo a competência de “realizar procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, não regulados por lei especial”. Segundo a justificativa presente na propositura, tal competência será atribuída, no futuro, à Controladoria Geral do Estado. 
Entendemos que, ainda que não se analise o mérito da proposta, a medida de revogação não respeita a boa técnica legislativa, uma vez que o dispositivo não guarda pertinência temática com a matéria tratada na PEC. Cada lei deve versar apenas sobre um objeto, o qual deve ser individualizado.
No mérito, entendemos que a proposta de revogação deve ser rejeitada, uma vez que a atribuição de realizar procedimentos administrativos e disciplinares é realizada há décadas pelas Procuradoria de Procedimentos Disciplinares (PPD), órgão especializado da Procuradoria Geral do Estado, com excelência e independência, garantindo ampla defesa e contraditório e subsidiando as decisões das Secretarias e Superintendências a respeito do direito disciplinar dos seus servidores.
Isso se reflete no baixíssimo índice de revisão judicial de suas decisões em porcentagem muito inferior àqueles experimentados em órgãos correcionais próprios, como os das Polícias Civil e Militar de nosso Estado.
A nosso sentir, trata-se de um retrocesso, inclusive para os servidores públicos, pois hoje todos que são submetidos a procedimentos disciplinares no âmbito da PPD têm a certeza da condução realizada de forma técnica, impessoal e imparcial, feita por Procuradores do Estado, servidores efetivos, que gozam de amplas prerrogativas e que não são subordinados às Secretarias nem tampouco estão submetidos a ingerências políticas de nenhuma espécie.
Além disso, com a transferência dessas funções para a Controladoria Geral do Estado, as funções fiscalizadora e acusatória passarão a ser desempenhadas pelo mesmo órgão, o que é inconveniente e tendente à parcialidade.
Segundo o Balanço Geral do Estado, os números da atuação da PPD em 2022 são impressionantes e demonstram a eficiência do órgão. A título de exemplo, foram registrados 4.896 procedimentos disciplinares presididos; 1.138 portarias instauradoras de processos disciplinares editadas; 1.284 sindicâncias/processos disciplinares concluídos; 3.169 audiências e 6.261 depoimentos realizados. 
3. CONCLUSÃO DO VOTO
Por todo o exposto, consideramos que, tanto no que se refere aos seus aspectos constitucionais, quanto no seu mérito, a PEC 09 de 2023 deve ser rejeitada. Propostas de diminuição de recursos para o financiamento da educação não devem prosperar, uma vez que está demonstrado que:
i) a diminuição dos recursos públicos destinados à educação representa uma violação ao princípio da proibição do retrocesso social, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana, dignidade esta inscrita na Constituição, assim como a garantia dos direitos sociais, tal qual a educação, sendo, portanto, inconstitucional; 
ii) há vários anos persiste no estado de São Paulo uma série de irregularidades no cômputo dos recursos aplicados em educação e, consequentemente, no cumprimento dos mínimo constitucional estadual e federal por parte do Estado de São Paulo; 
iii) são incontestáveis as más condições e resultados insatisfatórios da oferta e funcionamento da política educacional no Estado de São Paulo, evidenciados especialmente pelos índices de qualidade da educação paulista; pela precária infraestrutura da rede estadual; pela desvalorização dos profissionais da educação e pelo descumprimento das metas do Plano Estadual de Educação;  
iv) há um falso conflito distributivo criado pelo atual governador entre as áreas de educação e saúde, quando ao mesmo tempo encobre os gastos bilionários com benefícios fiscais e ignora a possibilidade de revisão de benefícios fiscais como medida alternativa de arrecadação de recursos para aplicação em educação e saúde, ambas áreas prioritárias. 
v) finalmente, a PEC também não deve prosperar por conter dispositivo estranho à matéria central da proposta, quando apresenta a revogação do inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual. 
Assim, somos contrários à PEC 09 de 2023 e à emenda nº 01 apresentada. 
É o voto em separado. 
Sala das Comissões,
Deputado Dr. Jorge do Carmo
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